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R E S U M O 

 

 

  O desequilíbrio das contas públicas, notadamente em relação à previdência do 

servidor público no Brasil, tem levado a buscas constantes de soluções para garantir o custeio do 

modelo em desenvolvimento. As mudanças estabelecidas nas Reformas da Previdência têm 

contribuído de forma significativa para diminuir o passivo previdenciário acumulado ao longo dos 

anos, principalmente nos estados, municípios das capitais e dos demais constituídos antes da 

promulgação da Carta Magna de 1988. Os estados escolhidos para análise demonstraram 

desacertos, todavia apresentam resultados promissores para o equilíbrio financeiro e atuarial dos 

RPPS. A utilização de modelos parecidos aos implementados na América do Sul, para o setor 

público e privado, apresentam-se inadequados no Brasil para os servidores públicos. Precisamos 

continuar aprimorando os nossos conhecimentos, buscando novas alternativas que garantam a 

sustentabilidade e viabilidade do sistema, sem comprometer a capacidade de investimentos dos 

entes federados.  

 

Palavras-chave: Reformas da Previdência, RPPS, passivo previdenciário, equilíbrio financeiro e 

atuarial, sustentabilidade, sistema. 
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            ABSTRACT 

 

 

The fiscal imbalance especially with respect to the welfare of civil servants in Brazil has 

led to constant search for solutions to ensure the funding of the model development. The changes 

implemented in the Reform of Social Security, have contributed significantly to reducing the 

accumulated pension liability over the years, mainly in the states, state capitals and other 

established before the promulgation of the 1988 Constitution.The states chosen for analysis 

showed mistakes, however there are promising results for the financial and actuarial balance of 

RPPS. Using models similar to those implemented in South America for public and private sector 

are presented in Brazil unsuitable for public servants. We need to continue to improve our 

knowledge seeking new alternatives that ensure the sustainability and viability of the system, 

without compromising the ability of investment of federal entities. 

 

Keywords: Welfare Reform, RPPS, pension liabilities, financial and actuarial balance, 

sustainability, system. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    

             IX



 

LISTA DE SIGLAS 

 

ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

ANEPREM – Associação Nacional de Previdência de Estados e Municípios 

ADIN – Ação Direta de Inconstitucionalidade  

CADPREV - Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social 

CF – Constituição Federal 

CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas 

CMN - Conselho Monetário Nacional 

CNIS - Cadastro Nacional de Informação Social 

COMPREV – Compensação Previdenciária 

CONAPREV – Conselho Nacional de Dirigentes de Regime Próprio de Previdência 

CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária 

DRAA - Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial  

EFPC -  Entidade Fechada de Previdência Complementar 

EM – Emenda Constitucional 

ES – Estado do Espírito Santo 

FUNPRESP - Fundações de Previdência Complementar do Servidor Público 

FI - Fundo de Investimentos 

FIDC - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios  

FIP - Fundo de Investimentos em Participações 

Funpresp-Exe - Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder 

Executivo 

Funpresp-Jud - Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder 

Judiciário  

Funpresp-Leg - Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público do Poder Legislativo  

FUNFIP – Fundo Financeiro de Previdência 

FUNPEMG -  Fundo Previdência do Estado de MG 

IAP - Institutos de Aposentadorias e Pensões  

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

INPS - Instituto Nacional de Previdência Social  

INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social  

IPAJM – Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do ES 

IPASE - Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado              

            X 



IPERN - Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Norte                                                 

IPESP - Instituto de Pensão do Estado de São Paulo 

IPSEMG – Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de MG 

LOPS - Lei Orgânica da Previdência Social  

MG – Estado de Minas Gerais 

MF - Ministério da Fazenda  

MONGERAL - Montepio Geral dos Servidores do Estado (MONGERAL) 

MPS - Ministério da Previdência Social 

ON - Orientação Normativa 

PLC - Projeto de Lei Complementar  

PrevFederação – Entidade fechada de  previdência complementar do Governo Federal  

PREVES – Previdência Complementar do Estado do Espírito Santo   

RGPS – Regime Geral de Previdência Social 

RIOPREVIDÊNCIA-Fundo Único de Previdência dos Servidores Públicos do Estado do RJ 

RJ – Estado do Rio de Janeiro 

RJU – Regime Jurídico Único 

RN - Estado do Rio Grande do Norte  

RPPM - Regime Próprio de Previdência Militar  

RPPS – Regime Próprio de Previdência Social  

SIGFIS - Sistema Integrado de Gestão Fiscal 

SP – Estado de São Paulo 

SPPREV – São Paulo Previdência  

SP-PREVICOM - Previdência Complementar dos Servidores Públicos do Estado de SP  

SPS - Secretaria de Política de Previdência Social 

SRF - Secretaria da Receita Federal  

SRPPS - Sistema dos Regimes Próprios de Previdência Social 

STF – Supremo Tribunal Federal 

TCE - Tribunal de Contas dos Estados 

 

 

 

 

 

 

              

       XI 



 

RELAÇÃO DE FIGURAS 

Figura 01 - Servidores da União, Estados e Municípios das Capitais com benefícios acima do teto 

do RGPS...........................................................................................................................................34 

Figura 02 – Estados que optaram por Capitalização com Segregação de Massas...........................42 

Figura 03 – SPPREV:  Evolução dos investimentos dos RPPS: 2003-2009...................................45 

Figura 04 - Resultado   do    Projeto   de   Monitoramento    e    Recenseamento    de 

benefícios.........................................................................................................................................47 

Figura 05 – SPPREV:  Folha    de    pagamento     mensal     da     autarquia     por      tipo      de 

benefícios.........................................................................................................................................48 

Figura 06 – SPPREV:  Quantidade   de    servidores    masculinos     ativos,     aposentados      e 

pensionistas......................................................................................................................................48 

Figura 07  - SPPREV:  Remuneração      média       de       servidores        masculino        ativos, 

 aposentados e pensionistas..............................................................................................................49 

Figura 08 – RIOPREVIDÊNCIA:  Quantidade       de        servidores       masculinos       ativos, 

aposentados  e pensionistas..............................................................................................................50 

Figura 09 – RIOPREVIDÊNCIA:  Idade  de   servidores   masculinos   ativos,   aposentados    e 

pensionistas......................................................................................................................................51 

Figura 10 – RIOPREVIDÊNCIA:  Total  da   redução   anual   com   auditoria    de    gestão   de  

benefícios.........................................................................................................................................52 

Figura 11 – RIOPREVIDÊNCIA:   Impacto   das   ações   após  a  implantação  da  Previdência 

Complementar..................................................................................................................................53 

Figura 12-  IPAJM: Quantidade de servidores masculinos ativos, aposentados e pensionistas......54 

Figura 13 – IPAJM:   Idade de servidores masculinos ativos, aposentados e pensionistas.............54 

Figura 14 – IPAJM: Desequilíbrio do sistema cada vez maior nos próximos anos.........................55 

Figura 15 – IPAJM: Resultado esperado com a PREVES...............................................................56 

                      XII 



Figura 16 – IPSEMG: Dados do FUNPEMG e FUNFIP.................................................................57 

Figura 17 – IPSEMG: Crescimento Patrimonial (FUNPEMG, maio 2013)....................................57 

Figura 18 – IPSEMG: Desafios para o sistema previdenciário mineiro..........................................58 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

               XIII                 



14 
 

 

1. PROBLEMA             

 

             

 O desequilíbrio nas contas de pagamento dos benefícios previdenciários dos entes 

federados estaduais da Região Sudeste e qual o reflexo das Reformas da Previdência para o 

equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS? 

 

2.  OBJETIVOS:      

             

  

2.1 Principal – Demonstrar a importância das reformas da Previdência para o equilíbrio 

financeiro e atuarial dos RPPS. 

 

2.2 Secundários: 

2.2.1 - Identificar as razões do elevado passivo previdenciário dos entes federados criados 

antes da Constituição de 1988; 

2.2.2 - Demonstrar o impacto financeiro do custo do financiamento da previdência do 

servidor público no orçamento dos referidos entes federados;  

2.2.3 - Demonstrar a importância das premissas consideradas nos cálculos atuariais na 

apuração do resultado da avaliação; 

2.2.4 - Demonstrar o reflexo das mudanças estabelecidas nas Reformas da Previdência na 

desoneração do ente – de repasses financeiros para o RPPS - no financiamento dos benefícios 

previdenciários; como por exemplo: o caráter contributivo e solidário, a concessão e revisão dos 

benefícios previdenciários, a definição da idade mínima para a concessão da aposentadoria, por 

tempo de contribuição, voluntária e pela média proporcional, a concessão do abono de 

permanência e a previdência complementar, entre outras medidas aprovadas.      

2.2.5 - Apresentar alternativas para financiar o sistema previdenciário em busca do 

equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS, desonerando o tesouro municipal e estadual de repasses 

financeiros extraordinários; possibilitando um maior investimento em políticas públicas 

demandadas pela sociedade. 
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3.  DELIMITAÇÕES 

 

A realização do trabalho tem como expectativa obter informações e análises dos entes 

federados estaduais da Região Sudeste. O universo de estados e municípios, criados antes da 

Constituição de 1988, atinge um número maior; contudo, os entes escolhidos para serem analisados 

são alguns dos que, embora tenham apresentados déficits elevados nas avaliações atuariais de seus 

RPPS, já estão sendo tomadas medidas relevantes para seu equacionamento. 

O marco legal considerado como linha de base nesta dissertação é a constituição de 1988, 

com todos os passivos previdenciários decorrentes da sua promulgação, em particular da 

instituição do RJU.  

As Reformas legais começaram a apresentar reflexos para a Previdência a partir da 

promulgação da Emenda Constitucional (EC) nº 20, de 1998. O estudo pretende demonstrar a 

situação apresentada nas avaliações financeiras e atuariais, a partir dos anos 90, estabelecendo os 

parâmetros que nortearão a avaliação dos reflexos contemporâneos das reformas e as premissas 

para o futuro.   

 

 

4.  MÉTODOS DE PESQUISA 

 

A metodologia utilizada na pesquisa foi à fenomenológica, a partir do ponto de vista das 

pessoas que estão vivendo e experimentando o problema, desenvolvida de forma: quantitativa e 

qualitativa, explanatória, descritiva, de campo, baseada na análise de conteúdo de entrevistas e 

bibiográfica, buscando esclarecer as causas que ocasionaram ao longo do tempo a elevação do 

passivo previdenciário e o impacto financeiro no orçamento dos entes federados; identificando 

alternativas para financiar o déficit atuarial dos RPPS. 

A classificação da pesquisa será baseada na taxonomia sugerida por VERGARA (2009), 

divididas quanto aos fins, de forma exploratória e descritiva, e quanto aos meios, de entrevistas 

estruturadas (ver Anexo I), estatísticas, bibliografias, documental, de campo e da experiência do 

autor obtida através de participações em conferências, congressos e seminários; como gestor em 

dois RPPS de municípios no Estado do Rio de Janeiro, em reuniões do Conselho Nacional de 

Dirigentes de Regimes Próprios de Previdência – CONAPREV, como presidente da Associação 
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Nacional de Previdência de Estados e Municípios-ANEPREM e no exercício de 3 (três) mandatos 

em legislativo municipal.   

Quanto à forma quantitativa através de um estudo estatístico, descrevendo as características 

da situação, medindo numericamente as hipóteses levantadas. 

 

 

5.  PÚBLICO-ALVO 

 

A pesquisa teve como público-alvo, autoridades do Ministério da Previdência Social 

(MPS), diretores e dirigentes dos RPPS dos Estados da Região Sudeste, de Previdência 

Complementar instituídas nos referidos entes federados, atuários e possivelmente, especialista no 

assunto. 

 

 

6.  COLETA DE DADOS 

   

Os dados foram coletados através de entrevistas estruturadas (ver Anexo I) - que 

abordaram o custo do sistema e as razões que contribuíram para o aumento do passivo 

previdenciário, a evolução do déficit atuarial a partir dos anos 90, o impacto financeiro das 

reformas da previdência no custo do passivo previdenciário, qual o comprometimento financeiro 

no orçamento do ente com os repasses previdenciários e quais as alternativas possíveis para o seu 

financiamento -, de legislação federal e estaduais, de pesquisa documental em publicações oficiais, 

bibliotecas e bibliográficas em livros, dicionários, revistas especializadas, jornais, teses e 

dissertações relacionadas ao assunto. 

 Quanto à parte documental foram analisadas as avaliações atuariais dos RPPS dos entes 

federados da Região Sudeste, a partir dos anos 90, a evolução financeira dos déficits, 

principalmente a partir das reformas constitucionais, o impacto financeiro dos repasses 

previdenciários no orçamento anual e demais textos legais disponíveis ou fornecidos pelos 

entrevistados. 

 As maiores dificuldades que acredito encontrar no desenvolvimento da pesquisa será, além 

dos meus conceitos pré-concebidos, é a falta de transparência de informações, preservadas pelos 
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executivos dos entes analisados, em virtude de a maioria dos entrevistados, dirigentes dos RPPS, 

ocuparem cargos comissionados, passiveis de demissão. 

 

 

7.  CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

O custo do financiamento da Previdência Social ao longo dos anos, notadamente a partir 

dos anos de 1970, tem causado grande preocupação de autoridades governamentais em todos os 

níveis de governos no Brasil. A partir da Constituição de 1988, com a inclusão do capítulo da 

Seguridade Social, no art. 194, passou a ser definida, em relação à Previdência Social, a distinção 

entre o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), os Regimes Próprios de Previdência Social 

(RPPS) - (...)“a previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal” -, e a Previdência 

Complementar (BRASIL, 1998a). 

Não obstante ter havido um grande avanço em relação às conquistas sociais, no que se 

refere à criação do Regime Jurídico Único do servidor público - que transformou grande parte de 

servidores celetistas em estatutários -, a década foi marcada pelo endividamento dos estados e 

municípios mais antigos que passaram a assumir um passivo previdenciário elevado, com pouca ou 

nenhuma reserva acumulada. Isto porque, as contribuições, recolhidas até então, revertidas em 

favor do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), embora insuficientes para custear os 

benefícios, sequer haviam sido compensadas.  

 Somente a partir da vigência da Lei nº 9.796, de 05 de maio de 1999, a compensação 

previdenciária (COMPREV) entre os regimes de previdência existentes passou a ser realizada. 

Mesmo assim, o pagamento da COMPREV dos benefícios concedidos entre os anos de 1988 a 

1999 só teve início nos primeiros meses de 2013 – embora o Governo Federal tenha reconhecido 

os débitos; inclusive estabelecendo a forma de pagamento através do Decreto nº 3.112, de 1999, 

com a redação do Decreto nº 6.900, de 15.07.2009, em parcela única de até R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais), ou quantas forem necessárias até este limite, se o crédito for maior. 

Após a promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988, com a falta de regulamentação 

para a concessão dos benefícios previdenciários aos servidores públicos, os entes federados, 

amparados em constituições estaduais e leis orgânicas municipais e, posteriormente, ordinárias e 

complementares, passaram a conceder incorporações e gratificações com pouca ou nenhuma 

incidência de contribuição previdenciária. Grande parte desses servidores, antes regidos pela 



18 
 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a partir de então estáveis, com a instituição do Regime 

Jurídico Único (RJU) dos servidores públicos; com tempo de serviço suficiente ou próximo de 

preencherem os requisitos para a aposentadoria.  

Com isso, o que no início parecia uma desoneração dos entes no curto prazo, em relação ao 

recolhimento de contribuição previdenciária ao INSS, dá parte do empregador, se constituiu no 

presente num fator de elevação da dívida, onerando, ainda mais, o custo do financiamento do 

sistema dos entes federados.      

No início da década de 90, através das Leis Federais de nºs: 8.212 e 8.213 de 24 de julho de 

1991, que regulamentaram e definiram a forma de custeio dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS), se deu início ao processo de reorganização da previdência social no 

Brasil, no período pós-Constituição de 1988.         

Com a Reforma da Previdência, que teve como marco regulatório a Lei Federal de nº 9.717, 

de 27 de novembro de 1998 - que regulamentou o RPPS -, e a Emenda Constitucional nº 20 de 15 

de dezembro de 1998, o Ministério da Previdência Social passou a recomendar aos entes federados 

a criação dos seus RPPS. Como medida para buscar a regularidade do sistema, a Reforma da 

Previdência, estabeleceu o caráter contributivo e solidário, exigiu a observância das regras que 

preservem o equilíbrio financeiro do sistema e vedou, para servidores públicos, a concessão de 

benefícios distintos dos previstos na legislação federal, para segurados do RGPS. 

A Previdência Complementar prevista na Carta Magna de 1988, redesenhada pelas Leis 

Complementares 108 e 109 de 2001, enfim se tornou uma realidade com a aprovação da Lei nº 

12.618, sancionada em 30 de abril de 2012, que criou para o servidor público federal as Fundações 

de Previdência Complementar do Servidor Público-FUNPRESP e, na Região Sudeste: no Estado 

em São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais em fase de discussão, entre outros.  

As reformas constitucionais da previdência iniciadas nos anos 90, muito embora ainda haja 

muitas resistências na aplicação das medidas definidas, já apresentam muitos avanços em relação à 

busca do equilíbrio dos RPPS. Com essas medidas se fortalece o objetivo de tornar 

autossustentável o sistema público de previdência, garantindo assim mais recursos para 

investimentos no desenvolvimento do País. 

O passivo previdenciário dos entes federados dos estados e dos municípios das capitais têm 

apresentado constantes déficits nas avaliações atuariais dos seus RPPS, obrigando o executivo a 

aportar os recursos financeiros necessários ao cumprimento das obrigações assumidas, 

comprometendo a sua capacidade de investimento em demandas exigidas pela sociedade; segundo 

dados recentes do Ministério da Previdência Social (NOGUEIRA, 2012). 
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         O déficit atuarial dos RPPS, valor apurado entre as despesas estimadas para pagamento dos 

benefícios concedidos e a conceder, trazido a valor presente, deduzido os valores dos ativos 

patrimoniais e de todas as receitas a receber - do patrocinador, de ativos financeiros, de 

contribuições previdenciárias de servidores ativos e inativos, e de compensações previdenciárias 

junto ao RGPS, dentre outras -, também têm causado preocupação, principalmente nos entes 

escolhidos para esta pesquisa.  

Normalmente o déficit é identificado quando o custo do financiamento dos benefícios 

concedidos é elevado e as receitas disponíveis e os ativos não são suficientes para cobrir essas 

obrigações; fato demonstrado no resultado das avaliações atuariais dos referidos entes, 

(NOGUEIRA, 2012). 

 Com as reformas estabelecidas no arcabouço legal da Previdência, é possível identificar um 

aumento na idade média de aposentadorias dos servidores públicos, o que tem contribuído para 

diminuir o custo do sistema. Dentre outras medidas que podem ter contribuído para esse resultado, 

podemos destacar a concessão de um abono de permanência - também chamado de pé na cova -, 

pago pelo executivo, correspondente ao valor da contribuição previdenciária descontada dos 

servidores públicos, que embora tenham preenchido os requisitos para a aposentadoria, 

permaneçam em atividade. 

Não obstante o desequilíbrio do sistema ter se apresentado ao longo dos anos, com mais 

evidência nos estados, e em sua maioria nos entes federados constituídos antes da promulgação da 

Constituição de 1988, os RPPS da Região Sudeste foram escolhidos para a pesquisa por possuírem 

um grande número de segurados, ter implementado, com a gestão única, mudanças relevantes 

estabelecidas nas Reformas da Previdência e por demonstrarem, com mais clareza, as dificuldades 

que os entes federados que adotaram o modelo de capitalização, com segregação de massa, têm 

enfrentado para financiar as despesas do sistema.  

Embora tenhamos conseguido avanços significativos com as Reformas é preciso ainda 

buscar novas alternativas para financiar o passivo previdenciário, contribuindo para o equilíbrio 

financeiro e atuarial nos RPPS, e assim diminuir repasses extraordinários de ativos financeiros 

efetuados pelo executivo, possibilitando um maior investimento em saúde, educação, segurança e 

demais políticas públicas. 
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8.  ANTECEDENTES HISTÓRICOS                                                                                                     

                                                                                                                                             

  Neste capítulo foi abordada a origem da proteção social no Brasil e dos planos 

previdenciários dos servidores públicos, descrevendo fatores que contribuíram para o desequilíbrio 

do sistema e conceitos sobre os efeitos jurídicos da Reforma da Previdenciária no financiamento 

do passivo previdenciário e no o equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS. 

A proteção social do servidor no Brasil iniciada com o montepio da guarda pessoal do 

Imperador D. João XVI (1808) pode ser destacada pela criação, ainda no início do século XIX, do 

Montepio do Exército, em 1827, e do Montepio Geral dos Servidores do Estado (MONGERAL), 

em 1835. 

           Com a instalação da República, de 1889 a 1892, além do fundo de pensões do pessoal das 

oficinas da Imprensa Nacional, foram criados planos previdenciários para os servidores do 

Ministério da Fazenda, funcionários civis do Ministério da Guerra, e operários efetivos do Arsenal 

da Marinha da Capital Federal. Através de um decreto promulgado em 1890, foi estabelecida a 

aposentadoria para os funcionários da Central do Brasil, estendida posteriormente a todos os 

empregados de estradas de ferro. 

  O sistema previdenciário próprio, desde o Império, assegurava a determinadas categorias 

funcionais de servidores públicos proteção assistemática e gratuita. Esta situação se agravou 

quando a Carta Magna de 88 instituiu o Regime Jurídico Único [RJU] dos servidores públicos, que 

recepcionou a grande parte dos servidores celetistas, já citados, antes regidos pela Consolidação 

das Leis do Trabalho [CLT]. 

           No ordenamento jurídico brasileiro o sistema previdenciário, como conhecido hoje, passou 

a ser previsto no início do século passado com a aprovação da Lei Eloy Chaves, em 1923. Segundo 

OLIVEIRA e FLEURY (1986), notadamente a partir dos anos de 1930, com a influência 

significativa dos sindicatos nos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), se deu início à 

concessão de benefícios diferenciados, com vantagens as categorias de maior representação; um 

Modelo Tripartite, de Capitalização e Repartição, com regras de custeio variadas de acordo com a 

capacidade de pagamento do trabalhador.   

A partir dos anos 50, com as referidas distorções e a falta de repasses patronal e 

principalmente do Governo, o sistema passou a apresentar déficits financeiros. Após 14 anos de 

tramitação no Congresso Nacional foi promulgada a Lei nº 3.807 de 26 de agosto de 1960, 

denominada de Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS), que reduziu as desigualdades 
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existentes no sistema previdenciário brasileiro, uniformizando os planos de benefícios e as 

contribuições cobradas pelos diversos institutos.  

Todavia, a estrutura do sistema permanecia subdividida, o que pode ter contribuído para a 

intervenção do Estado, que unificou os Institutos de Aposentadorias e Pensões, através do Decreto-

Lei nº 72, de 21 de novembro de 1966, criando o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS).         

O desequilíbrio do sistema, agravado, dentre outras razões, com a concessão do benefício 

de aposentadoria rural, sem contribuição previdenciária suficiente (2.4% sobre a folha de salários 

urbana e 2.5 % sobre a primeira comercialização da produção rural) nos anos 70, se evidenciou a 

partir de 1981, no Governo Figueiredo, com a saturação do regime militar, que não apresentava 

com transparência como os recursos da previdência eram utilizados. 

A partir de então, com as reformas no Mundo, a previdência passou a ser considerado um 

dos instrumentos mais eficazes para ajuste fiscal nos países em crise. 

Assim como na maior parte do Mundo, a previdência no Brasil enfrenta problemas em 

consequência do aumento da expectativa de vida da população, que no Brasil já chegou em torno 

de 74,6 anos, (IBGE, 2012). O que tem levado diversos países a debater a necessidade de uma 

decisão política sobre a elevação da idade mínima para a aposentadoria compulsória.   

A Constituição Federal de 1988 trouxe várias conquistas sociais demandadas pela 

sociedade, principalmente durante a transição democrática do País, o que se consolidou com a 

inclusão do capítulo da Seguridade Social. Todavia, com essas conquistas, com o Federalismo 

Fiscal, segundo ZAULI (2003), os Estados e Municípios passaram a ter a grande responsabilidade 

de manter esses benefícios. 

Na década de 90, antes da regulamentação dos RPPS, estados e municípios, sem uma 

legislação clara sobre suas regras gerais de organização e funcionamento, iniciaram a criação dos 

seus RPPS concedendo benefícios previdenciários e vantagens financeiras, incorporadas aos 

longos dos anos nos proventos dos seus segurados, sem a precedência de estudo financeiro e 

atuarial. 

Segundo NOGUEIRA (2012), a origem do desequilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS, 

historicamente, se deu anteriormente à Constituição de 1988, quando a União, Estados e 

Municípios, asseguravam a concessão das aposentadorias sem uma fonte de custeio definida, se 

estendendo na década de 1990 com a instituição de novos RPPS, em um grande número de 

Municípios, sem uma legislação que definisse suas regras gerais de organização e funcionamento, 

precedidas de um adequado estudo atuarial.  
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  O autor destaca também que no caso da União, Estados e Municípios com RPPS mais 

antigos, além do desequilíbrio atuarial há o desequilíbrio financeiro, que requer aportes mensais 

para cobertura, a serem suportados com recursos orçamentários dos Tesouros Nacional, Estaduais 

e Municipais. Entende ainda que se mantida a postura dos entes federados, que não dão a devida 

importância em manter o equilíbrio financeiro e atuarial dos seus RPPS, resistindo às medidas de 

equacionamento do déficit atuarial, no futuro essa situação irá se agravar comprometendo, ainda 

mais, sua capacidade de investimento.  

O déficit da Previdência, segundo PASSOS (2005), passou a ser notado, principalmente a 

partir dos anos de 1970, dentre outras razões, pela concessão dos benefícios rurais, com pouca ou 

nenhuma contribuição previdenciária. Segundo ainda o autor quanto ao financiamento do sistema 

previdenciário, a ciência Atuarial é quem dimensiona o tamanho dos compromissos assumidos, 

levando em conta todos os riscos inerentes à vida humana e as suas atividades funcionais e 

trabalhistas. Apontando o custo do sistema, o atuário é quem indica as melhores alternativas para 

financiar os compromissos assumidos, estabelecendo a plena cobertura de recursos, dos 

compromissos estipulados no plano de custeio do sistema; podendo-se assim dizer que o regime 

previdenciário se encontra em equilíbrio financeiro e atuarial. 

 Segundo CONDE (2000), em Seminário Internacional realizado em Brasília, “quando 

pensamos em soluções para a Previdência Social, sempre estamos enxergando um futuro longo, um 

futuro que às vezes está em três, quatro ou cinco gerações”.   

 

            8.1- Da Garantia Constitucional à Seguridade Social 

     

A aposentadoria do servidor público foi prevista pela primeira vez na Constituição da 

República dos Estados Unidos do Brasil de 1891, no art. 75, que assim definiu: “A aposentadoria 

só poderá ser dada aos funcionários públicos em caso de invalidez no serviço da Nação”. 

(BRASIL, 1891).   

Segundo TAVARES, IBRAIN e VIEIRA (2005) a proteção social do trabalhador contra os 

infortúnios, evoluiu na história constitucional brasileira a partir de um sistema de natureza 

assistencial, sem obrigatoriedade de contribuição social, cuja normativa data da Constituição de 

1891, até um regime tipicamente previdenciário, em que a concessão de benefícios decorre de 

filiação obrigatória, baseada na investidura em cargo público efetivo e de pagamento de 

contribuição.            

 Após a transição democrática ocorrida nos anos 80, com as conquistas sociais consolidadas 

com a inclusão do capítulo da Seguridade Social na Constituição de 1988, que tem como tripé a 
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Saúde, Assistência Social e a Previdência e a previsão de criação do RGPS, dos RPPS e da 

Previdência Complementar, garantias mais abrangente dos servidores públicos, a aposentadoria e 

pensões passaram a constar também na Carta Constitucional. 

A Constituição de 1988 definiu ainda, entre outras regras, a contagem recíproca de tempo 

de contribuição na atividade pública e privada, para efeitos de aposentadoria, passando a ter a 

previsão de compensação previdenciária entre os regimes de previdência social. Considerado como 

um grande avanço para a consolidação da previdência do servidor público, pelo fato de não haver, 

até então, compensação financeira; assumindo cada regime previdenciário o custo integral dos 

benefícios concedidos, independente do tempo de contagem recíproca de serviço. 

Até então, pouca ou nenhuma contribuição previdenciária havia sido capitalizada e, pela 

falta de regulamentação dos RPPS, muitas vantagens financeiras e benefícios passaram a ser 

concedidos com alíquota insuficiente ou nenhuma contribuição previdenciária.  

 Antes da promulgação da Constituição de 1988, os servidores públicos eram contratados de 

acordo com os interesses da administração, tanto para cargos previstos no quadro estatutário, 

quanto para os demais, sem concurso público.  

A grande maioria dos servidores era contratada sob o regime previsto nas Consolidações 

das Leis Trabalhistas (CLT), possivelmente porque muitos entes federados ainda não tinham seus 

quadros estatutários totalmente definidos, pela falta de precisão do número de funções e suas 

respectivas atribuições, que seriam necessários para atender a demanda. Isto facilitava, não só a 

contratação indiscriminada de trabalhadores sem a devida qualificação, como também a influência 

da classe política, nas indicações de servidores para ocupação de cargos públicos. 

Com a entrada em vigor da CF de 1988 e da Lei Federal nº 8.112, de 1990, foi criado o 

Regime Jurídico Único (RJU) dos servidores públicos civis da União, das autarquias, e das 

fundações públicas federais, passando a ser exigido para o ingresso no serviço público, em cargo 

efetivo, o concurso público; o mesmo acontecendo nos estados e municípios, após a aprovação das 

Constituições Estaduais e Leis Orgânicas dos Municípios.  

Os servidores públicos regidos pelas CLT, que haviam ingressado nos entes federados, há 

mais de 5 (cinco) anos, foram considerados estáveis e passaram a integrar o quadro estatutário de 

servidores, através de leis próprias e decretos.   

Todavia, um grande número de servidores que não tinham cumprido o interregno de 5 

(cinco) anos, previsto no caput do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – 
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ADCT continuaram a exercer as suas funções, permanecendo a situação irregular até hoje em 

alguns municípios. Sendo, inclusive, objeto de questionamento pelo Ministério Público. 

O MPS já se posicionou no sentido de que se aplica o Regime Próprio de Previdência 

Social, previsto no art. 40 da Constituição da República, aos servidores que, por força do art. 19 do 

ADCT, foram considerados estáveis no serviço público, desde que submetidos ao quadro de 

estatutários e que a natureza das atribuições dos cargos ou funções seja permanente.  

O entendimento predominante sobre a matéria, manifestado em vários processos de 

aposentadorias, inclusive pelo Tribunal de Contas do Estado do RJ, é de que a administração 

pública poderá regulamentar, por Lei própria, a admissão dos referidos servidores em um quadro 

suplementar específico. 

 

 

09.  DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

       

 Com as reformas da previdência intensificadas no mundo a partir da década de 80, 

instituições como o Banco Mundial, atendendo interesses de credores internacionais, passaram a 

recomendar, principalmente para países em crise financeira, um modelo que se apresentasse como 

solução para o financiamento de benefícios e administração dos recursos. A partir de então foram 

criados em vários países da América Latina, sistemas de previdências privados instituídos com 

regime de capitalização. 

De acordo com BELTRÃO et al (1998), os níveis mínimos de rendimentos para os idosos 

na América Latina, ao longo da história, foram assegurados por mecanismos baseados na estrutura 

familiar.   

O modelo Chileno, que inicialmente se apresentava como uma das melhores alternativas, 

passando inclusive a ser uma referência de organismos internacionais, apesar de algumas vozes 

discordantes (ORSZAG e STIGLITZ, 1999), anos depois se mostrou ineficiente e perverso aos 

idosos, por não garantir as rendas adequadas nas idades avançadas.   

De forma diferente, o Brasil passou a definir o seu sistema de Previdência, 

regulamentando, a partir dos anos 90, o RGPS, os RPPS e recentemente, mais especificamente em 

2012 e 2013, as previdências complementares dos servidores públicos. 
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O RGPS, previsto no art. 201 da Constituição Federal, pelas Leis de nºs 8.212 e 8.213 de 

24 de julho de 1991, que definiram o plano de custeio e a concessão de benefícios dos seus 

segurados: trabalhadores do setor privado e servidores públicos celetistas. 

O modelo Nacional se constitui de caráter obrigatório, contributivo, público, solidário, com 

benefício definido, limites de contribuição e de valor de benefício para os seus segurados, com 

regime de financiamento por repartição simples, gestão financeira pelo Ministério da Fazenda 

(MF) e Secretaria da Receita Federal (SRF) e, de benefícios, pelo Ministério da Previdência Social 

(MPS), através do Instituto Nacional de Previdência Social (INSS). 

Como o foco da pesquisa é o equilíbrio financeiro e atuarial dos Regimes Próprios de 

Previdência Social dos entes federados estaduais da Região Sudeste, o estudo será mais 

aprofundado em relação aos RPPS.     

 

09.1 Regime Próprio de Previdência Social – RPPS     

       .   

Com parâmetros definidos nos arts. 40, 42 e 142 da CF, o RPPS foi regulamentado pela 

Lei nº 9.717 de 27 de novembro de 1998, que definiu as regras gerais para organização e o 

funcionamento da previdência dos servidores públicos da União, Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, dos Militares dos Estados e do Distrito Federal. Sendo os critérios constitucionais 

estabelecidos pela CF de 1988 e pelas EC nºs: 20, de 15 de dezembro de 1998, 41, de 19 de 

dezembro de 2003 e 47, de 06 de julho de 2005. 

É importante destacar que os servidores públicos citados não são vinculados ao mesmo 

regime de previdência. Havendo, portanto, distinção entre os regimes dos servidores da União e de 

cada ente federado que, de acordo com as suas especificidades, regulamentam os seus RPPS, 

através de Leis próprias, obedecendo aos critérios definidos pela Legislação Federal. 

O sistema de aposentadorias e pensões do serviço público, estruturado inicialmente no 

Estatuto do Servidor Público Federal, de 1952, era consolidado no princípio pro labore facto, no 

qual a aposentadoria é considerada como uma extensão da atividade remunerada.  

Este estatuto se constituiu na matriz histórica dos demais RPPS nos estados e municípios, 

como um sistema contratual que não apresentava relação entre benefício e contribuição, tendo o 

Tesouro Nacional a responsabilidade de financiar integralmente as aposentadorias e pensões e, os 

servidores públicos federais, contribuir para o financiamento dos benefícios de pensões e pecúlio, 

já previsto desde a criação do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado 
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(IPASE), em 1938. Esse modelo, ao longo dos anos, também contribuiu para o desequilíbrio do 

sistema.  

Hoje o RPPS já está constituído regularmente nos estados em mais de 2000 (dois mil) 

municípios, restando somente a União fazer o seu dever de casa, criando o regime próprio dos 

servidores públicos federal.  

 

 

10.  MUDANÇAS INTRODUZIDAS NA REFORMA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

                                                                                                                          

 O equilíbrio das contas públicas, em especial da previdência, sempre foi um dos motivos 

de preocupação de governos nacionais e subnacionais. Na América do sul, de uma forma mais 

evidente, a partir dos anos 80, com o início de um processo de privatização da previdência. Vários 

modelos foram constituídos, mas o modelo Chileno, que teve início no regime de exceção, do 

presidente Augusto Pinochet, passou a ser recomendado como o mais adequado para os demais 

países em crise.  

 O Brasil embora tenha adotado um modelo diferente, mais justo sobre o ponto de vista 

social, distinguindo na Carta Constitucional de 1988 o RGPS, o RPPS e a Previdência 

Complementar, não estabeleceu para a previdência do servidor público, como fez para o RGPS no 

início dos anos 90, as regras gerais básicas para manter o equilíbrio financeiro do sistema.  

Permitiu assim, aos entes federados, a concessão indiscriminada de benefícios e vantagens sem a 

devida fonte de custeio, gerando, principalmente para os entes mais antigos, que tem uma grande 

massa de benefícios previdenciários, um desequilíbrio no sistema.       

A Reforma da Previdência que teve início notadamente nos anos 90, com a aprovação da 

Lei nºs: 8.212 e 8.213, de 1991 e EC nº 3, de 1993, se estendeu com a entrada em vigor da Lei de 

nº 9.717, de 27 de novembro de 1988, e EC nº 20, de 1998, dando sequência com a promulgação 

da EC nº 41, de 19.12.2003, que modificou os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da CF e 

dispositivos da EC nº 20, de 15/12/1998, da Lei Federal nº 10.887, de 2004, e da EC nº 47, de 

2005. 

 Com a entrada em vigor da Lei de nº 9.717, de 27 de novembro de 1988, que definiu as 

regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social, e 

da EC nº 20, consideradas como um novo marco regulatório da Previdência no Brasil, várias regras 

estabelecidas nas Reformas passaram a ser adotadas, de forma mais efetiva.    
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Uma das mudanças consideradas mais importante foi definir os critérios e vedar, para os 

servidores públicos estatutários, a concessão de benefícios distintos dos previstos na legislação 

federal, diminuindo assim os desmandos praticados durante várias décadas, principalmente por 

estados e municípios, a partir da implantação do RJU, em conceder indiscriminadamente vantagens 

de caráter individual e remuneratórias a determinadas classes de trabalhadores, normalmente, com 

maior poder de representação. 

 

10.1 Caráter Contributivo e Solidário         

                                 

 Com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, ficou estabelecido o 

caráter contributivo e solidário e a observância do equilíbrio financeiro e atuarial, 

simultaneamente, no seu art. 40, in verbis: 

Constituição Federal: 

“Art. 40 Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 

fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e 

solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores 

ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o 

equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo”. 

Com o caráter contributivo e solidário do benefício vieram também os critérios para a 

incidência da contribuição e, entre outras, a base de cálculo dos proventos de aposentadorias e 

pensões. 

 

10.2 Teto para os benefícios 

 

Conforme disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, na redação da Emenda nº 41, de 

2003, o limite máximo de remuneração, subsídios, proventos e pensões dos servidores ocupantes 

de cargos, funções ou emprego público em todas as esferas da administração pública da União, dos 

Estados, Distrito Federal e dos Municípios, não poderá exceder aos subsídios do Ministro do 

Supremo Tribunal Federal, Governadores e Prefeitos, respectivamente, incluindo vantagens 

pessoais ou de qualquer outra natureza, percebidos cumulativamente ou não. 
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10.3 Base de cálculo dos proventos 

 

 De acordo com o art. 40, § 3º, da Constituição Federal, na redação dada pela EC nº 41, de 

2003 a base de cálculos dos proventos de aposentadorias passaram a ser a remuneração utilizada 

como base de contribuição, e não mais a totalidade da remuneração do cargo efetivo, conforme 

assim disposto:  

“Art. 40 § 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadorias, por 

ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas 

como base de contribuições dos servidores aos regimes de previdência de 

tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei”. 

Regulamentando os critérios definidos no referido artigo da CF a Lei Federal nº 10.887, de 

18 de junho de 2004, dentre outras providências, dispôs sobre os cálculos dos proventos de 

aposentadoria voluntária dos servidores, previstos no § 3º do art. 40, da CF e art. 2º da EC 41, de 

2003, que considera a média aritmética simples das maiores remunerações utilizada como base às 

contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 

80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo, desde a competência julho de 1994 ou 

desde o início da contribuição, se posterior àquela data. 

A Lei Federal nº 10.887, de 2003, definiu também a possibilidade dos servidores de cargo 

efetivo enquadrados nas regras citadas no parágrafo anterior - com benefício de aposentadoria 

calculado pela média proporcional -, optar pela inclusão, na base de cálculo da contribuição, de 

parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho e do exercício de cargo em 

comissão ou de função comissionada ou gratificada, assim dispondo: 

“Art. 4º § 2
o
  O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela 

inclusão, na base de cálculo da contribuição, de parcelas remuneratórias 

percebidas em decorrência de local de trabalho e do exercício de cargo em 

comissão ou de função comissionada ou gratificada, de Gratificação de 

Raios-X e daquelas recebidas a título de adicional noturno ou de adicional 

por serviço extraordinário, para efeito de cálculo do benefício a ser 

concedido com fundamento no art. 40 da Constituição Federal e no art. 

2
o
 da Emenda Constitucional n

o
 41, de 19 de dezembro de 2003, respeitada, 

em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2
o
 do art. 40 da 

Constituição Federal”. (Redação dada pela Lei nº 12.688, de 2012).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12688.htm#art29
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Segundo TAVARES (2004), a insuficiência de contribuições para sustentar os benefícios 

de aposentadoria e pensões, inferiores ao percebido pelo servidor quando da aposentadoria ou do 

falecimento, além de trazer distorções atuariais leva a uma solidariedade invertida, assim definida:  

... “até então, quando o servidor se aposentava ou falecia, seus benefícios, 

proporcional ou integral, eram sempre baseados no montante da 

remuneração do seu último cargo, o que trazia algumas distorções atuariais. 

Essa fórmula conduzia a uma solidariedade invertida. Teoricamente, as 

contribuições não teriam sido suficientes para sustentar o benefício de 

aposentadoria naquele patamar, o fundo seria onerado por solidariedade para 

garantir a aposentação, levando a que as contribuições pagas por servidores 

mais humildes fossem utilizadas para o custeio do benefício”.  

O autor faz referência, ainda, ao fato de as contribuições do grupo, por não serem 

suficientes para cobrir as obrigações, obrigar os entes federados, como patrocinador, a utilizar 

recursos públicos, principalmente fruto de arrecadação tributária, para cobrir o déficit, que deixam 

de ser utilizados no atendimento a outras políticas públicas como: saúde, habitação, melhoria em 

estradas, etc. 

   

10.4 Redução da Pensão 

 

 A Reforma da Previdência garantiu ainda a Integralidade do benefício de pensão por morte 

somente até o limite fixado para os segurados do RGPS, acrescendo de 70% do valor que exceder, 

não assegurando mais ao beneficiário a totalidade do que recebia o servidor; conforme abaixo 

disposto no art. 40, § 7º da CF, na redação da EC nº 41, de 2003:   

“Art. 40 § 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão 

por morte, que será igual:  

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o 

limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da 

parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou  

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo 

efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para 

os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
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acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso em 

atividade na data do óbito”. 

 

10.5 Regras de Transição                                   

                                                                                                                         

     Na Reforma Constitucional, a EC nº 41, de 19 de dezembro de 2003, em seu art.º 7º,  

estabeleceu as regras de transição para a aposentação dos servidores que haviam ingressado no 

serviço público antes de 1998 - que embora tivessem preenchido os requisitos para as 

aposentadorias permaneciam em atividade no serviço público -, definiu ainda os limites mínimos 

de idade previsto no art. 40, § 1º, III, a, e § 5º da Constituição Federal e de tempo de contribuição, 

admitindo a cômputo de tempo de contribuição a maior como redutor da idade mínima.  

Assegurou ainda no Art. 3º, a concessão aos servidores públicos, a qualquer tempo, de 

aposentadorias e pensões aos seus dependentes que, até a data de publicação desta Emenda, 

tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da 

legislação então vigente. 

Com as regras de transição a EC de nº 41, de 2003, garantiu ainda no art. 7º, a paridade para 

servidores públicos que tinham preenchido os requisitos para as aposentadorias até a data da sua 

publicação, assim dispondo: 

 

 Constituição Federal 

“Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição 

Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de 

cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em 

fruição na data de sua publicação, bem como os proventos de aposentadoria 

dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3 desta 

Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que 

se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também 

estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou 

vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive 

quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou 

função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a 

concessão da pensão, na forma da lei”. 
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Posteriormente, a EC nº 47, de 2005 concedeu a integralidade dos proventos aos servidores 

que tenham ingressado no serviço público até 16 de novembro de 1998, que preencham as 

condições definidas no art. 3º; estendendo igual critério às revisões de pensões derivadas dos 

referidos proventos. 

Todavia, se por um lado manteve a aplicação da paridade no reajuste dos benefícios de 

aposentadorias e pensões, garantindo as revisões na mesma data e proporção dos servidores em 

atividade, para os servidores que ingressaram no serviço público antes da vigência da EC nº 20, de 

1998, excluiu da mesma condição os servidores que ingressaram a partir da referida data e que não 

haviam preenchido os requisitos para a aposentadoria estabelecidos nas Reformas. 

 

10.6 Fim da paridade para os novos servidores      

                                               

 Embora tenha garantido a integralidade para os servidores, garantidos pelas regras de 

transição, acabou com a equivalência entre ativos e inativos para os novos, admitidos após aquela 

data, não mais assegurando a paridade; estabelecendo os reajustes dos benefícios de aposentadorias 

e pensões com base em lei, conforme assim disposto no art. 40, da CF, na redação da EC nº 41, de 

2003: 

Constituição Federal: 

“Art. 40, § 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para 

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 

estabelecidos em lei”.  

Com a nova regra, ficou excluída ainda a possibilidade de aplicação da paridade em 

parcelas de caráter financeiro e remuneratório, devendo as mesmas ser atualizadas de acordo com 

os reajustes concedidos aos servidores em atividade, para manter o seu valor real.  

Conforme entendimento de TAVAREZ (2004) o comando inserto no dispositivo 

constitucional assim dispõe sobre a matéria: 

“O novo § 8º do art. 40, da CRFB/88, é responsável pelo abandono 

da regra de paridade entre as aposentadorias e pensões do serviço público em 

relação às revisões remuneratórias e às concessões de gratificações dotadas 

de caráter remuneratório para as respectivas categorias funcionais ativas”. 

Conforme entendimento predominante do Supremo Tribunal Federal (STF), como não há 

direito adquirido sobre regime jurídico, os reajustes das gratificações premiais, de caráter 
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financeiro, adquiridas pela ocupação de cargos comissionados ou assemelhados - desvinculado do 

cargo comissionado que ensejou a sua incorporação - devem obedecer aos critérios aplicados nas 

revisões gerais dos benefícios dos servidores públicos em atividade. Portanto, como a Reforma da 

Previdência estabeleceu um novo ordenamento jurídico, o cálculo do benéfico do segurado terá 

que se adequar ao estatuto legal em vigor.  

 

10.7  Abono de Permanência 

 

                        A EC nº 41, de 2003, estabeleceu ainda que o servidor que tenha completado as exigências 

para a aposentadoria voluntária prevista no cáput do art. 2º - regras de transição -, e que opte por 

permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua 

contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contida no 

art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal, in verbis:      

“Art. 3º, § 1º O servidor de que trata este artigo que opte por 

permanecer em atividade tendo completado as exigências para 

aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de 

contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus 

a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 

previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória 

contida no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal”. 

No art. 3º § 1º, estendeu também o abono ao servidor público que até a data da publicação 

da Emenda tenha cumprido todos os requisitos para a aposentadoria voluntária, com base nos 

critérios da legislação vigente, e que opte por permanecer em atividade, que conte com, no 

mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem. 

A mudança além de ser uma conquista para o servidor ativo, em relação ao RPPS, contribuiu para 

o equilíbrio do sistema previdenciário, prolongando a idade média de aposentadorias.                    

 

10.8 Previdência Complementar 

 

Prevista inicialmente na CF de 1988 e no art. 40, § 15, na redação da EC nº 41, a 

previdência complementar do servidor público é um regime de previdência instituído através de 

entidades fechadas, de natureza pública com benefícios na modalidade de contribuição definida, 

com valor de aposentadorias e pensões fixado no limite máximo aplicado aos benefícios dos 

segurados do RGPS.    
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Com a entrada em vigor da Lei Federal nº 12.618 de 02 de maio de 2012, foi instituída a 

previdência complementar dos servidores públicos federal, titulares de cargo efetivo, fixando 

limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões para os servidores do RPPS federal, 

igual ao do RGPS. 

A vinculação é obrigatória somente para os servidores que ingressarem após a publicação 

da referida Lei, em 02 de maio de 2012 e, de forma voluntária, para os segurados do RPPS que 

desejarem ingressar no novo regime, mediante prévia e expressa opção, permitindo a adesão 

imediata. Convém esclarecer que, de acordo com o art. 302 caput da CF, a adesão em qualquer 

uma das Fundações de Previdência Complementar do Servidor Público- Funpresp é sempre 

voluntária, sendo obrigatória somente a limitação ao teto do RGPS, aos novos servidores.    

A referida lei autorizou ainda a criação de instituições fechadas de previdência 

complementar, com personalidade jurídica de direito privado, estruturada na forma de fundação, 

denominadas de Fundação de Previdência Complementar do Servidor Publico Federal do Poder 

Executivo (Funpresp-Exe), Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público do Poder 

Legislativo (Funpresp-Leg) e Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público 

Federal do Poder Judiciário (Funpresp-Jud). Embora autorizado à criação das 3 (três) entidades, a 

ideia inicial do governo federal era a criação de somente uma, não sendo possível em razão de 

resistências de alguns setores, notadamente do judiciário. 

Além da União, dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, que já tem fundos de 

previdência complementar em funcionamento, Ceará, Espírito Santo, Minas Gerais, entre outros, já 

tiveram seus fundos aprovados pelas assembleias legislativas de seus estados. 

 A criação da previdência complementar do servidor público foi uma grande contribuição 

para o equilíbrio do sistema previdenciário. Possibilita uma capitalização segregada dos RPPS dos 

entes federados, desonerando o executivo de repasses desnecessários, com alíquota de contribuição 

menor, sobre os valores que excedem o teto fixado para os benefícios do RGPS, podendo ainda o 

RPPS adotar o mesmo limite máximo de pagamento.  

Segundo IBRAHIM (2013), em linhas gerais, o objetivo é limitar o gasto do regime 

público e transferir os pagamentos superiores ao sistema complementar, como funciona no setor 

privado. Tal inovação é apresentada como instrumento de isonomia, pois a sistemática 

diferenciada para os servidores, sob o ponto de vista estritamente protetivo nunca teve razão de 

ser. Sem, necessariamente, apontar servidores, em especial, no âmbito federal como privilegiado, 

a questão central não é a derrocada dos referidos privilégios, (...) “mas somente trilhar um modelo 

previdenciário que trate todos os brasileiros com igual consideração e respeito”. 
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Segundo Jaime Mariz, Secretário de Políticas de Previdência Complementar, do MPS, “a 

instituição da Funpresp representa uma ampla oportunidade para a expansão do sistema, já que a 

previsão é que a Funpresp torne-se, nos próximos anos, o maior fundo de pensão da América 

Latina, tanto em número de participantes como em número de recursos”.  

Ao falar sobre o assunto, em reunião do CONAPREV realizada em outubro de 2013, o 

referido secretário divulgou o Projeto PrevFederação, do Governo Federal, de criação de uma 

Entidade Fechada de Previdência Complementar-EFPC, multipatrocinada, para administrar planos 

de Estados, Municípios e Distrito Federal. Na oportunidade, apresentou ainda a planilha abaixo 

colacionada, que demonstra o percentual de servidores da União, Estados e Capitais que percebem 

salários acima do teto dos benefícios pagos pelo RGPS, concluindo que cerca de 1,3 milhão de 

funcionários públicos da União, Estados e Municípios, são potenciais participantes desses fundos 

de previdência complementar. 

Servidores da União, Estados e Capitais com benefícios acima do teto do RGPS:  

           Fig.: 01 

 

                  

 

 

 

 

FONTE: (MARINS, 2013).  

 

10.9 - Gestão Única de Previdência  

                          

  A unicidade de regime e gestão da previdência do servidor público dos entes 
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federados foi estabelecida através da Emenda Constitucional nº 41/2003, conforme assim disposto 

no § 20 do Art. 40 da Constituição Federal:  

“Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência 

social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma 

unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o 

disposto no art. 142, § 3o, X”. 

 Em razão da relevância e da diversidade de atribuições a gestão única de previdência dos 

RPPS, dos entes federados, será tratada no capitulo seguinte. 

    

 

11. DA GESTÃO ÚNICA DE PREVIDÊNCIA 

 

 As atribuições da Unidade Gestora de Previdência foram assim definidas no art. 2º, V, da 

Orientação Normativa-ON nº 2/2009 do MPS: 

“V - unidade gestora: a entidade ou órgão integrante da estrutura da 

administração pública de cada ente federativo que tenha por finalidade a 

administração, o gerenciamento e a operacionalização do RPPS, incluindo a 

arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários, a concessão, o 

pagamento e a manutenção dos benefícios”. 

 A Unidade Gestora Única, de acordo com o art. 16 da referida ON, deverá gerenciar, direta 

ou indiretamente, a concessão, o pagamento e a manutenção, no mínimo, dos benefícios de 

aposentadoria e pensão concedidos a partir da publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 19 

de dezembro de 2003, de todos os poderes, órgãos e entidades ente federativo.   

 A gestão única de previdência, embora estivesse prevista desde a regulamentação dos 

RPPS, pela Lei nº 9.717, de 1998, sofreu algumas resistências, principalmente do Poder Judiciário 

e Ministério Público, que chegaram a propor Ações Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) da 

referida Lei, causando atraso na sua implementação de forma absoluta, em especial, nos estados.   

 Não obstante as resistências, esta forma de gestão previdenciária nos RPPS, têm se 

consolidado, principalmente nos municípios, que, quase na totalidade, existe somente os Poderes 

Executivo e Legislativo, o que facilita o controle da legalidade na concessão e administração dos 

benefícios. Em alguns estados os benefícios previdenciários do Judiciário e Ministério Público são 

ainda concedidos pelos seus respectivos órgãos, ficando o pagamento da folha dos inativos e 
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pensionistas sob a responsabilidade do RPPS, o que tem causado algumas dificuldades para a 

gestão que, neste caso, não participa do processo de concessão do benefício.   

  

11.1 –  Taxa de Administração        

                                

 A taxa de administração é um percentual do valor total da folha de pagamento dos 

segurados do RPPS, estabelecido na legislação de cada ente, necessários ao custeio das despesas 

com a manutenção gerenciamento e operacionalização dos RPPS. Os valores da taxa de 

administração são equivalentes a um percentual, que não poderá exceder a 2% da base se cálculos, 

são utilizados no pagamento das despesas correntes e de capital exigidos para a organização e 

funcionamento de sua unidade gestora. 

 O RPPS poderá utilizar de reservas constituídas da taxa de administração para construção 

de sede própria, possibilitando atendimento exclusivo ao servidor, com mais conforto, 

proporcionando ainda benefícios sociais, não previdenciários.   

  

11.2 – Recursos Previdenciários          

            

 São considerados recursos previdenciários as contribuições e quaisquer valores, bens, 

ativos e seus rendimentos vinculados ao RPPS ou ao fundo de previdência, de que trata o art. 6º da 

Lei nº 9.717, de 28 de novembro 1998, inclusive a totalidade dos créditos do ente instituidor, 

reconhecidos pelo regime de origem, relativos à compensação financeira disciplinada na Lei nº 

9.796, de 5 de maio de 1999. 

A COMPREV, considerada como uma das mais relevantes fontes de financiamento do 

sistema foi instituída através da Lei nº 9.796 de 05 de maio de 1999, que regulamentou a 

compensação entre o RGPS e os regimes de previdência dos servidores da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, nos casos de contagem recíproca de tempo de contribuição para 

efeito de aposentadoria.  

Na prática a COMPREV somente tem sido realizada entre o RGPS e os RPPS, gerando 

receitas significativas para o equilíbrio financeiro do sistema previdenciário dos entes federados.   

Essa medida além de contribuir para capitalizar os RPPS com os valores compensados, referentes a 

benefícios concedidos, também permitiu estimar na avaliação atuarial, que é realizada anualmente, 

os créditos financeiros futuros oriundos dos benefícios a conceder; tornando assim possível, com 

as demais receitas previstas, equilibrar o sistema. 
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 Os recursos previdenciários constituídos só poderão ser utilizados pelo RPPS para 

pagamentos de benefícios e custeio da manutenção das atividades administrativas da unidade 

gestora.   

 As aplicações dos recursos dos RPPS são definidas pela Resolução do Conselho Monetário 

Nacional-CMN nº 3.922, de 25 de novembro de 2010, regulamentadas pelas Portarias MPS nºs: 

519, de 2011 e 170, de 2012, com a redação dada pela Portaria MPS nº 440, de 09 de outubro de 

2013, tendo presentes as condições de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência, 

alocados nos segmentos de aplicação de renda fixa, renda variável e imóvel; de acordo com o 

previsto na política de investimento, obedecido os limites máximos de aplicação em cada tipo de 

investimentos. 

A Política de Investimentos é um documento que contém uma análise do cenário 

econômico, a previsão conjuntural de desenvolvimento para o futuro, as metas que se espera 

alcançar com os investimentos, de acordo com o estabelecido na avaliação atuarial, e os limites 

definidos para cada tipo de investimento, entre outras informações relevantes. Os recursos podem 

ser aplicados em Títulos Públicos, Fundo de Renda Fixa, de Renda Variável (ações), Fundo de 

Investimento em Direitos Creditórios-FIDC, Fundo de Investimentos-FI e Fundo de Investimentos 

em Participações-FIP. 

 O referido documento deve ser elaborado, anualmente, por um servidor vinculado ao RPPS 

que seja o responsável pelos investimentos - que tenha certificação profissional de investimentos 

expedida por instituição de notória especialização -, e enviado ao MPS com as assinaturas do 

Executivo Municipal, do Gestor do RPPS e do responsável pela confecção do documento. Esta 

exigência é feita para municípios que tenham mais de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) em 

ativos capitalizados.        

 

 11.3 – Certificado de Regularidade Previdenciária-CRP      

             

 O CRP instituído pelo Decreto nº 3.788, de 11 de abril de 2001, é assim definido no art. 8º 

da Orientação Normativa-ON nº 2, de 2009 do MPS:          

“Art. 8º O Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, 

instituído pelo Decreto nº 3.788, de 11 de abril de 2001, é o documento que 

atesta a adequação do regime de previdência social de Estado, Distrito 

Federal ou de Município ao disposto na Lei nº 9.717, de 1998, na Lei nº 

10.887, de 18 de junho de 2004, e na Portaria MPS nº 402, de 10 de 
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dezembro de 2008, de acordo com os critérios definidos na Portaria MPS nº 

204, de 10 de julho de 2008”.      

 O Certificado de Regularidade Previdenciária é concedido ao RPPS pelo MPS, através da 

Secretaria de Política de Previdência Social – SPS, pelo Sistema de Informações dos Regimes 

Públicos de Previdência Social – CADPREV, desde que ente mantenha a regularidade dos critérios 

estabelecidos na Portaria nº 312 de 02.07.2013; entre outros, transparência na divulgação da 

legislação e da política de investimento, possibilitando o acompanhamento das ações pelos órgãos 

de controle externo e segurados, e comprovação de repasses e investimentos, que permitem 

mensurar o equilíbrio financeiro dos RPPS e a regularidade do sistema. 

 Sem o CRP - que tem validade por 180 (cento e oitenta) dias -, o ente federado fica 

impedido de receber da administração direta e indireta da União: repasses financeiros de 

transferências voluntários e subvenções, celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, receber 

empréstimos, financiamentos e avais de instituições financeiras federais e receber pagamentos do 

RGPS de valores devidos da COMPREV, prejudicando, assim, o atendimento às políticas públicas 

demandadas pela sociedade; exigindo ainda do executivo maior responsabilidade em manter a 

regularidade das transferências financeiras, um dos critérios também exigidos pelo MPS.   

 

11.4 Concessão, Atualização e Revisão dos Benefícios Previdenciários   

            

 Com a implantação dos RPPS, em especial da Gestão Única de Previdência a concessão, 

atualização e revisão dos benefícios previdenciários passou a contribuir de forma significativa para 

o equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS, não só pela aplicação adequada das regras 

estabelecidas na Reforma da Previdência, que contribuiu para diminuir os desmandos praticados 

pelos entes federados, ao longo dos anos, na concessão de vantagens financeiras, com pouca ou 

nenhuma contribuição previdenciária, como também vedando a concessão de benefícios distintos 

dos previstos pelo RGPS, conforme dispõe o art. 51, da ON MPS nº 2/2009, ficando restrito aos 

seguintes relacionados:  

I - quanto ao servidor:  

a) aposentadoria por invalidez;  

b) aposentadoria compulsória;  

c) aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição;  

d) aposentadoria voluntária por idade;  

e) aposentadoria especial;  

f) auxílio-doença;  
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g) salário-família; e  

h) salário-maternidade.  

II - quanto ao dependente:  

a) pensão por morte; e  

b) auxílio-reclusão.  

 Limitou também a concessão de pensões apenas aos constantes no rol de dependentes do 

RGPS, que compreende o cônjuge, o companheiro, a companheira, os filhos, os pais e os irmãos, 

devendo estabelecer, em norma local, as condições necessárias para enquadramento e qualificação 

dos dependentes. 

Além dos benefícios previstos na legislação federal os entes federados, notadamente os 

municípios, ao longo dos anos, passaram a conceder não só incorporações pelo exercício, durante o 

exercício de determinado período, de funções inerentes ao cargo efetivo, como também de cargos 

comissionados. Acrescidos a essas incorporações, antes da regulamentação dos RPPS, concederam 

ainda, no momento da aposentadoria, gratificações financeiras de caráter premiais equivalentes aos 

valores dos cargos incorporados, constituindo parcelas não incorporadas que passaram a integrar os 

proventos dos servidores favorecidos.      

Embora as referidas regras para a concessão de benefícios tenha passado a vigorar a partir 

da vigência da Lei nº 9.717, de 1998 e EC nº 20, de 1998, muitos entes federados continuaram a 

conceder e atualizar as vantagens financeiras referidas em desacordo com a legislação em vigor, 

sem observância do caráter contributivo e solidário dos benefícios, já definidos na CF.  

Nas atualizações, aplicando os mesmos reajustes concedidos aos servidores ativos, nas 

parcelas do cargo efetivo incorporadas, de acordo com as regras de paridade, às parcelas premiais, 

de caráter financeiro, elevando os proventos a valores impagáveis; quer pela falta de conhecimento 

das mudanças inseridas no novo ordenamento jurídico ou influência de determinadas classes de 

servidores com maior poder decisório. 

A revisão de benefícios tem contribuído de forma relevante na correção das aplicações 

inadequadas das regras estabelecidas na Reforma da Previdência. Corrigindo as atualizações 

financeiras, suspendendo e até cancelando os benefícios concedidos indevidamente. Para que essas 

medidas tenham eficácia é preciso que as providências necessárias à sua aplicação sejam dotadas 

de formalidades legais, evitando desdobramentos jurídicos. 
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11.5 – Controle Externo          

                      

 Além do controle exercido pelos conselhos, que obrigatoriamente deve conter 

representantes dos servidores ativos e inativos, o controle externo dos RPPS é exercido, em 

especial, pelo MPS e Tribunais de Contas dos Estados-TCE.  

O MPS, de uma forma mais efetiva, exerce o controle, entre outros, no que se refere à 

comprovação dos repasses de recursos, investimentos e alíquotas de contribuição normal e 

suplementar, para garantir o custeio das obrigações assumidas e a manutenção do equilíbrio 

financeiro e atuarial dos RPPS e, recentemente, com a integração do cadastro nacional dos 

servidores públicos federal ao dos servidores dos entes federados, através do desenvolvimento e 

implantação do Cadastro Nacional de Informação Social do Sistema dos Regimes Próprios de 

Previdência Social-SRPPS (CNIS/RPPS-SIPREV/GESTÃO-INFORME/módulo de concessão de 

benefícios), previsto no art. 3º da Lei nº 10.887, de 2004.    

Os Tribunais de Contas dos Estados com fiscalização digital de informações orçamentárias 

e financeiras efetuadas através do Sistema Integrado de Gestão Fiscal-SIGFIS, auditorias nas 

prestações de contas anuais e, regularmente, com análise da aplicação da legislação na concessão 

de aposentadorias e pensões registrando os benefícios concedidos corretamente e determinando, 

quando necessário, a correção de possíveis irregularidades. 

 

11.6 - Avaliação Atuarial 

          

A avaliação atuarial consiste em um estudo técnico desenvolvido por um atuário, baseado 

nas características biométricas, demográficas e econômicas da população analisada, com o objetivo 

principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos necessários para a garantia 

dos pagamentos dos benefícios previstos pelo plano.   

 Para que o resultado apurado na avaliação atuarial seja o mais favorável possível para o 

equilíbrio do plano analisado, é muito importante que a base de dados analisada, principalmente 

dos servidores ativos, esteja atualizada, com o maior número possível de informações, inclusive 

sobre o tempo de contribuição dos servidores ativos para o regime geral, possibilitando a 

recuperação de um maior volume de recursos possíveis, através de compensação previdenciária.  
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De acordo com o art. 12, da Portaria 403, de 2008, do MPS, a avaliação atuarial deverá 

contemplar os dados de todos os servidores ativos e inativos e pensionistas, e seus respectivos 

dependentes, vinculados ao RPPS, de todos os poderes, entidades e órgãos do ente federativo. 

Em relação ao financiamento do sistema, as avaliações e reavaliações atuariais deveram 

anualmente dimensionar os compromissos do plano de benefícios e estabelecer o plano de custeio, 

definindo as fontes de recursos necessários à cobertura do custo normal e do custo suplementar, 

com o objetivo de manter o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS. Para equacionamento de 

déficit o parecer atuarial deverá indicar um plano de amortização, com alíquotas suplementares ou 

aportes periódicos, com valores pré-estabelecidos, com prazo máximo de 35 (trinta e cinco) anos, 

para que sejam acumulados os recursos necessários à sua cobertura, garantindo o equilíbrio do 

sistema. 

 

11.6.1 Plano Previdenciário & Plano Financeiro 

            

 Os planos para o financiamento do sistema, de acordo com o art. 2º, incisos XX e XXI da 

Portaria nº 403, do MPS, são assim definidos: 

   

 “XX - Plano Previdenciário: sistema estruturado com a finalidade 

de acumulação de recursos para pagamento dos compromissos definidos no 

plano de benefícios do RPPS, sendo o seu plano de custeio calculado 

atuarialmente segundo os conceitos dos regimes financeiros de 

Capitalização, Repartição de Capitais de Cobertura e Repartição Simples e, 

em conformidade com as regras dispostas nesta Portaria;  

XXI - Plano Financeiro: sistema estruturado somente no caso de 

segregação da massa, onde as contribuições a serem pagas pelo ente 

federativo, pelos servidores ativos e inativos e pelos pensionistas vinculados 

são fixadas sem objetivo de acumulação de recursos, sendo as insuficiências 

aportadas pelo ente federativo, admitida a constituição de fundo 

financeiro”.  

 

11.6.2 Segregação de Massas 

             Segregação de Massa, segundo o inciso XIX da mesma portaria, constitui na separação dos 

segurados vinculados ao RPPS em grupos distintos que integram o Plano Financeiro e o Plano 

Previdenciário.  
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Segundo entendimento do MPS, a segregação de massa só será admitida na hipótese de 

inviabilidade dos demais planos de amortização, assim definido no art. 20, da Portaria nº 403, de 

2008, na redação da Portaria nº 21, de 16 de janeiro de 2013:    

"Art. 20. Na hipótese da inviabilidade do plano de amortização 

previsto nos art. 18 e 19 para o equacionamento do déficit atuarial do 

RPPS, será admitida a segregação da massa de seus segurados, observados 

os princípios da eficiência e economicidade na realocação dos recursos 

financeiros do RPPS e na composição das submassas, e os demais 

parâmetros estabelecidos nesta Portaria”. 

 

 Embora o MPS, conforme ficou demonstrado, tenha reconhecido que o modelo de 

segregação de massa não é o mais recomentado, durante muito tempo esta alternativa foi 

considerada como uma das soluções mais adequada, em longo prazo, para equilibrar o sistema. A 

defesa do modelo, não só por autoridades governamentais como também por especialistas, 

principalmente em previdência complementar do setor privado, levou os estados - quase em sua 

totalidade -, a optarem por esta solução, segundo os dados abaixo colacionados, apurada pelo 

RPPS do Estado do Rio Grande do Norte – RN.       

Estados que optaram por Capitalização com Segregação de Massas:   

   Fig.: 02 

 

Fonte: (MARLÚCIO, 2013); ES: Segregação de Massas, alíquotas 11% e 22%, servidor e patronal, 

respectivamente. Complementado com informação pessoal do autor. 

As premissas, definidas na Nota Técnica Atuarial e no Demonstrativo de Resultado de 

Avaliação Atuarial - DRAA, que registra de forma resumida as características gerais do plano e os 
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principais resultados da avaliação atuarial, devem ser cumpridas para que seja mantido o equilíbrio 

do sistema previdenciário do ente. Todavia, o custeio do passivo previdenciário dos entes 

federados mais antigos, tem obrigado estados e municípios a repassar para os RPPS valores 

financeiros elevados, comprometendo o atendimento a outras políticas públicas, demandadas pela 

sociedade.    

De acordo com o § 3º, do art. 19, da Portaria 403, de 2008, os entes federados poderão 

aportar aos RPPS, mediante lei do ente federativo, bens, direitos e demais ativos de qualquer 

natureza para constituição dos fundos referidos no art. 249 da Constituição Federal, para o 

equacionamento do déficit atuarial, desde que garantidas à solvência e a liquidez do plano de 

benefícios. (Incluído pela Portaria MPS nº 21, de 16/01/2013). 

O Equilíbrio Financeiro e Atuarial dos RPPS possibilita garantir o pagamento de benefícios 

aos seus segurados, sem necessariamente comprometer a capacidade de investimento do executivo. 

 

 

12. DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL DOS RPPS 

   

 Como já citado anteriormente a origem do desequilíbrio dos RPPS, historicamente, se deu 

anteriormente à promulgação da Carta Constitucional de 1988, quando a União e os entes 

federados asseguravam a concessão de aposentadorias e pensões sem uma fonte de custeio 

claramente definida.  

 O equilíbrio financeiro é a garantia de equivalência entre as receitas de ativos auferidas e as 

obrigações do RPPS em cada exercício financeiro; já o equilíbrio atuarial consiste na garantia de 

equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das obrigações projetadas, 

apuradas atuarialmente, em longo prazo.  

 O equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS é apurado anualmente e mensurado no 

Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial-DRAA, que deve ser realizado até 31 de março 

de cada ano, e enviado ao MPS, para comprovar a regularidade do sistema previdenciário do 

município. 

Com a vigência das Emendas Constitucionais nº 41, de 19 de dezembro de 2003, da Lei 

Complementar nº 10.887, de 18 de junho de 2004 e da Emenda Constitucional nº 47, de 06 de 

julho de 2005, especialmente, entre outras medidas que tem contribuído para o equilíbrio dos 

RPPS, ficou estabelecido o seguinte: 
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1- Como limite para a concessão dos benefícios o valor do último pagamento do servidor 

na atividade; 

2- A vedação de inclusão de parcelas inerentes à função ou de exercício de cargo ou 

comissão, ou qualquer gratificação para efeito de aposentadoria, exceto que tenha 

servido de base de contribuição para efeito de concessão de benefício de acordo com o 

art. 40 - calculado pela média proporcional;  

3- O caráter contributivo e solidário do benefício; e 

4-  Na atualização dos proventos, a distinção das parcelas que incidem as regras da 

paridade das demais de caráter financeiro, que devem ser corrigidas monetariamente, 

para garantir o seu valor real. 

Segundo BARROSO (2004, p. 61), “Além dos fatores de alcance mundial, há um conjunto 

de circunstâncias nacionais, que vão do texto constitucional a problemas gerencias, que têm 

agravado a crise da Previdência Social”. Entre algumas já sanadas e outras a ser enfrentadas pelo 

novo modelo, o autor define, num levantamento sumário, as seguintes causas que contribuíram 

para as dificuldades vividas pelo sistema:  

1. “Inexistência da contribuição dos servidores civis para a aposentadoria, 

como regra, até o advento da Emenda Constitucional nº 3, de 1993 (embora 

houvesse contribuição para pensões)”. Ainda hoje, os militares não 

contribuem para a aposentadoria, mas somente para pensões e assistência 

médica;   

2. Transferência para o regime jurídico único e, consequentemente, para o 

regime previdenciário próprio dos servidores públicos de imensa massa de 

empregados públicos regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas 

(CLT), operada por força do disposto no art. 39 da Constituição Federal de 

1988 e na Lei 8.112, de 1990;   

3. A ausência de idade mínima para a aposentadoria voluntária, dando 

margem, até a Emenda Constitucional nº 20, de 1988, a uma grande 

quantidade de aposentadorias precoces, onerando o sistema por muito mais 

tempo de que seria razoável.   

4. Disfunções existentes até a EC nº 20/98, como ausência de prazos mínimos 

de permanência no sistema próprio, bem como de prazos mínimos de 

contribuição, além de figuras equivocados como a contagem de `tempo 

ficto’, a exemplo de licenças e férias computadas em dobro, período de 

estudos em escolas técnicas, tudo sem custeio adequado ou estudos 

atuariais;   
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5. Reconhecimento da ilegitimidade constitucional da imposição de idade 

máxima para participação em concursos públicos: a orientação, respaldada 

pelo Supremo Tribunal Federal, que é correta e desejável, propiciou o 

ingresso, no regime previdenciário próprio, muito mais oneroso para o 

poder público, de pessoas que haviam contribuído tendo por base as regras 

do regime geral, onde não há nem integralidade de proventos nem paridade 

entre ativos e inativos; 

6. Expressiva redução, desde 1990, do número de servidores públicos, 

inclusive pelas restrições à realização de concursos públicos, com a 

consequente redução do número de contribuintes para o sistema próprio; 

7. Fatores políticos e problemas gerenciais, como concessão de benefícios sem 

fonte de custeio e previsão orçamentária, deficiência dos mecanismos de 

controles, desvios de recursos, dentre outras vicissitudes ligadas ao estágio 

civilizatório do país”. 

As Reformas da Previdência, com as medidas já citadas, e a observância de critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, princípio fundamental de estruturação e organização 

dos RPPS - consideradas como uma política pública relevante-, contribuíram de forma significativa 

para equilibrar o sistema previdenciário capitalizando os RPPS. Nos estados e capitais a evolução 

se apresentou de forma mais tímida, com mérito para os Municípios (+360%), assim demonstrado 

na figura 03:  

 

Gráfico 7: Evolução dos investimentos dos RPPS: 2003-2009.  

Fonte: (NOGUEIRA, 2012).  
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13. A REFORMA DA PREVIDÊNCIA E O EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL 

DOS RPPS DA REGIÃO SUDESTE     

             

 Com a Reforma da Previdência, notadamente a partir de 1988, se notabilizou a preocupação 

do Governo Federal e demais entes federados, com o equilíbrio financeiro atuarial do sistema 

previdenciário do servidor público.      

Os RPPS estaduais da Região Sudeste foram escolhidos para o estudo, em razão de terem: 

um grande número de segurados, passivo previdenciário elevado - refletindo a situação existente 

na maioria dos entes instituídos no Brasil antes da vigência da Constituição de 1988 - e pelas 

soluções tomadas em busca da sustentabilidade da previdência do servidor público, dos seus 

respectivos sistemas. 

Além do aprimoramento da gestão, possibilitando cancelamento e revisões em benefícios 

previdenciários, com aplicação dos critérios estabelecidos nas Reformas da Previdência, uma das 

medidas relevantes foi à implantação da previdência complementar dos servidores públicos. Uma 

alternativa com perspectiva positiva em médio e longo prazo, muito bem demonstrado na 

justificativa apresentada para a criação do novo regime pelos referidos entes.  

 Inicialmente iniciaremos analisando o RPPS do Estado de São Paulo, não só por ser ter o 

maior número de segurados, possivelmente com maiores problemas, mas também pelas medidas 

tomadas em busca do equilíbrio financeiro e atuarial do seu sistema previdenciário. 

 

13.1 São Paulo Previdência – SPPREV 

            

 Criada no dia 1º de junho de 2007, pela Lei Complementar nº 1.010, a São Paulo 

Previdência é a unidade gestora única do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos 

(RPPS) e do Regime Próprio de Previdência Militar (RPPM). 

Atualmente, a autarquia é responsável pela gestão das aposentadorias da Administração 

Direta do Estado de São Paulo, da inatividade militar e das pensões de todos os poderes, órgãos e 

entidades paulistas.  

O custeio do sistema previdenciário do Estado de São Paulo passou a ser definido através 

da Lei nº 180, de 1978, que regulamentou o extinto Instituto de Pensão do Estado de São Paulo-

IPESP, estabelecendo inicialmente uma alíquota de contribuição de 6%, do valor dos proventos, 
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tanto patronal quanto para o servidor, para pagamento de pensões. A partir da entrada em vigor da 

Lei nº 943, de 2003, a contribuição foi acrescida de 5%, para pagamento de aposentadoria, 

passando a ser de 11%, patronal e servidor, incluindo os Militares. Com a criação da SPPREV, à 

alíquota foi definida em 11% para pagamento de aposentadorias e pensões.           

  Os benefícios previdenciários vinculados ao SPPREV são assim divididos: - Aposentados 

civis: 218.000, Inativos militares: 49.000, Pensionistas civis: 94.000 e Pensionistas militares: 

37.000, totalizando: 398.000 (Fonte SPPREV: Números referentes a outubro de 2013). 

            Como medida de equacionamento do sistema previdenciário, além do processo de 

modernização nas instalações de sua sede própria, a SPPREV têm investido no aprimoramento do 

sistema de gestão de benefícios previdenciários, inclusive, com auditoria e extração de relatório na 

composição de pagamentos, legislação totalmente parametrizada, permitindo a aplicação das 

regras de composição e cálculo de benefícios online, com processo totalmente digitalizado.   

 Com um projeto de monitoramento e recenseamento de beneficiários instalados 

recentemente, foi possível invalidar benefícios de pensão por morte, distintos dos previstos na 

legislação federal, concedidos em desacordo com o art. 5º da Lei nº 9717, de 1998, que 

regulamentou os RPPS.  

A aplicação das medidas administrativas e jurídicas, implantadas no referido projeto, 

possibilitou identificar fraudes e irregularidades em casamentos ou união estáveis, óbitos, 

dependentes e curadores, resultando na extinção de 3.095 (três mil e noventa e cinco) benefícios, 

proporcionando uma economia na ordem de R$ 220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões); de 

janeiro a outubro de 2013, segundo dados do SPPREV, conforme demonstrado na figura 04: 

           

                     Fig.: 04 

 

           Fonte: (MORAES e SASHIDA, 2013).                            
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Os valores mensais necessários para pagamento de benefícios previdenciários importam, 

aproximadamente, em R$ 1,56 milhões, conforme discriminado na figura 05:                                               

      Fig.: 05 

 

           Fonte: (MORAES e SASHIDA 2013).                                        

 

Da análise da folha de pagamento de benefícios, é possível destacar que a partir da criação 

do RPPS, em 2007, enquanto o número de servidores ativos diminuiu, o de servidores inativos e 

pensionistas aumentou, conforme apurado nos DRAA da SPPREV, ilustrado a seguir na figura 06:

                                             Fig.: 06 

 

Fonte dos dados brutos: MPS. Elaborado pelo autor, 2014. 
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Por outro lado, é possível também obervar uma evolução na remuneração dos servidores 

ativos e inativos, notadamente a partir de 2010, assim demonstrado na figura 07:  

                                     Fig.: 07 

 

Fonte dos dados brutos: MPS. Elaborado pelo autor, 2014. 

 

 Uma das medidas tomadas pela SPPREV em busca do equilíbrio do sistema previdenciário 

foi à implantação da Previdência Complementar dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo 

(SP-PREVICOM); sendo o primeiro Estado a aprovar, na Assembleia Legislativa, a sua criação, 

através da Lei Estadual nº 14.653, de 22.12.2011, fixando o teto aplicado pelo RGPS, como valor 

para incidência de contribuição previdenciária.     

A Lei que criou a SP-PREVICOM definiu como participantes os servidores admitidos a 

partir da sua aprovação, e como alíquota de contribuição, 11% sobre o valor dos proventos até o 

teto e 7,5% ao que exceder este valor, de forma paritária. Estabeleceu ainda a possibilidade de 

aportes adicionais para servidores sem paridade. No modelo de repartição simples utilizado no  

RPPS a contribuição previdenciária patronal é de 22% e para o servidor: 11% sobre o total.   

A criação do novo modelo teve como motivação, entre outros fatores, o impacto financeiro 

causado na Previdência, ao longo dos anos - pelo aumento da longevidade e a diminuição da 

proporção entre o número de segurados ativos para os de inativos e pensionistas – que tem 

contribuído para um desequilíbrio cada vez maior no sistema previdenciário, que pode ser 

constatado na insuficiência financeira de R$ 9.5 bilhões, apurada no RPPS do Estado de SP, em 

2011.  
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13.2. Fundo Único de Previdência Social do Estado do RJ - RIOPREVIDÊNCIA  

                                                                                                                                                         

 O RIOPREVIDÊNCIA, autarquia pública independente, instituída através da Lei nº 3189, 

de 22 de fevereiro de 1999, tem como finalidade gerir os ativos financeiros do RPPS dos 

servidores públicos do Estado do RJ, visando o custeio do pagamento dos proventos, pensões e 

outros benefícios previdenciários. 

 Em atenção ao disposto na Legislação Federal, em relação à Gestão Única de Previdência, 

a Lei Estadual nº 5.109, de 2007, extinguiu o Instituto de Previdência do Estado do Rio de Janeiro 

– IPERJ, transferindo para o RIOPREVIDÊNCIA a competência para a habitação, administração e 

pagamento dos benefícios previdenciários, previstos na Legislação Estadual, que dispõe sobre o 

regime previdenciário dos servidores públicos do Estado do RJ e seus dependentes. Em 11 de 

dezembro de 2007, a Lei nº 5157, alterou os anexos II e III, adequando a referida Lei.             

 As avaliações atuarias do RIOPREVIDÊNCIA, de 2001 a 2013, apresentou os seguintes 

resultados: 

   Fig.: 08 

 

 Fonte dos dados brutos: MPS. Elaborado pelo autor, 2014. 

            

 Segundo dados fornecidos pelo RIOPREVIDÊNCIA na entrevista estrutural solicitada, as 

despesas com o pagamento de benefícios previdenciários dos segurados do RPPS representava, 

em 2008, 36% do orçamento do Estado. Em 2012, o percentual ficou reduzido em 11%, mesmo 
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havendo um aumento na média das idades dos servidores aposentados, conforme demonstrado a 

seguir na figura 09: 

     Fig.: 09  

 

. 

 

  

 

 

 

 

          

 Fonte dos dados brutos: MPS. Elaborado pelo autor, 2014. 

 

            Atendendo a missão proposta, o RIOPREVIDÊNCIA tem colocado em prática ações 

significativas que contribuem para o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS. Entre outras, 

vinculadas à gestão do RPPS, está a auditoria em benefícios de pensões, denominada de Auditoria 

de Gestão de Benefícios, a ser realizada em duas fases, com a primeira já concluída e a criação da 

Previdência Complementar dos Servidores do Estado do RJ. 

            Segundo dados apresentados pelo RIOPREVIDÊNCIA em reunião do CONAPREV, 

realizada em agosto de 2013, na primeira fase da Auditoria de Gestão de Benefícios, que tem por 

objetivo principal a conferência dos benefícios concedidos aos servidores e pensionistas, em 

relação ao disposto na legislação aplicável, e à correção dos benefícios em manutenção e outros 

pagamentos realizados, o resultado apurado importou em uma redução anual de R$ 

112.000.000,00 (cento e doze milhões), de acordo com a ilustração abaixo fornecida através da 

figura 10:  
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      Fig.: 10     

 

 Fonte: (BARBOSA e MOISÉS, 2013).  

 

            Uma das medidas tomadas relevantes para a sustentabilidade do sistema foi à criação da 

Previdência Complementar dos servidores públicos do Estado do RJ, que teve como motivação o 

fato de que: nos próximos 20 anos, 70% dos servidores públicos do Estado poderem optar pela 

aposentadoria, 17% receberem mais que o teto fixado para pagamento de benefícios do INSS, 

20% da folha de aposentados e pensionistas referir-se a benefícios superiores ao citado teto e a 

redução da contribuição previdenciária do Estado de: 22% para 8% - para os valores que 

excederem o referido teto, com a criação do novo modelo; e a redução do risco na capitalização 

desses ativos.  

            Outra motivação para a implantação da Previdência Complementar, em relação à 

segmentação da massa, foi a possibilidade de equacionamento do déficit atuarial, com a destinação 

das receitas de royalties e de participações especiais, para a criação do fundo capitalizado, de 

forma equilibrada, desde o início.  

            Na análise apurada dos resultados previstos com a implantação do Fundo Financeiro 

semicapitalizado e de um Fundo Previdenciário de capitalização, que recepcionará os servidores 

admitidos após a implantação da Previdência Complementar, com exceção dos militares, inativos 

e pensionistas deste grupo, o impacto esperado foi demonstrado na figura 11, abaixo colacionada.

   

       

TOTAL DE REDUÇÃO ANUAL R$ 112 MILHÕES 
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     Fig.: 11                                                                           

 

Fonte: (BARBOSA e MOISÉS, 2013). 

 

13.3  Instituto de Previdência do Estado do Espírito Santo - IPAJM  

   

            O IPAJM, que se originou da Caixa Beneficente Jeronymo Monteiro, criado pela Lei nº 

720, de 1910, e que a partir da vigência da Lei nº 615, de 1971, se tornou o gestor único da 

Política de Seguridade Social dos servidores públicos do Estado do Espírito Santo, foi 

reestruturado a partir da vigência da Lei Complementar nº 282, de 2004, com o objetivo de 

unificar e reorganizar o Regime de Previdência dos servidores do Estado. Passou, a partir de 

então, de acordo com a gestão única definida pela legislação federal, a centralizar a concessão, 

manutenção e pagamento dos benefícios previdenciários, bem como, arrecadação dos recursos e 

administração dos investimentos e fundos previdenciários. 

            A evolução da quantidade de segurados de 2001 a 2013, será demonstrada abaixo na figura 

12: 

 

 

 

 

 

 

 

Impacto das ações 
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2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Ativos Fem. 801 801 2689 2689 10296 14416 15999 12524 16777 15971 15061 13984 13939

Ativos Masc. 830 830 1347 1347 9671 11262 12179 11366 13902 14181 13779 13266 13221

Aposentados Fem. 11699 11699 9659 9659 13890 11577 14881 15801 16772 17574 18401 19516 19237

Aposentados Masc. 4102 4102 3120 3120 4656 12918 5057 5574 6057 6207 6408 6897 6671

Pensionistas Fem. 4091 4091 4223 4289 4347 4427 4590 4157 4121 4151 4201 4774 1968

Pensionistas Masc. 1355 1355 1399 1425 1425 1472 1423 985 1073 1109 1189 1546 1404
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                                        Fig.: 12   

        Fonte dos dados brutos: MPS. Elaborado pelo autor, 2014.                                                

             

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            Fonte dos dados brutos: MPS. Elaborado pelo autor, 2014. 

 

             Com a reestruturação, foi criado o Fundo Financeiro e o Fundo Previdenciário, com 

segregação de massa, a partir de 22.04.2004. A alíquota de contribuição que teve uma evolução 

passando de 7% do segurado e patronal de 10% em 1990, para 10% para ambos em 1998. A partir 

de 2004 tanto o Fundo Financeiro quanto o Previdenciário passou a ter alíquota de contribuição de 

11% e 22%, para segurados e patronal, respectivamente; para atender 81% e 19% dos segurados 

ativos, inativos e pensionistas, dos respectivos fundos, de um total de 66.068 (sessenta e seis mil e 

sessenta e oito) servidores, numa relação de ativo/beneficiário de 1,17%, em 2012. 

                        Fig.: 13      

                                             

                              

 

Fonte dos dados brutos: MPS. Elaborado pelo autor, 2014. 
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           O percentual do valor dos compromissos com o pagamento dos benefícios previdenciários 

pagos pelo IPAJM, sobre a folha dos servidores ativos passou de 8,23% em 1998, 25,43% em 

2008, para 36,18% em 2012. O Fundo Financeiro apresenta uma insuficiência financeira de R$ 

932.000.000,00 (novecentos e trinta e dois milhões de reais) em 2012, (Fonte: IPAJM; 

DRAA/MPS).  

            A estimativa do desequilíbrio do sistema cada vez maior nos próximos anos foi assim 

demonstrada:                                                                                            

       Fig.: 14 

         Fonte: (WERNERSBACH, 2013). 

 

             Como medida de equacionamento do desequilíbrio do sistema previdenciário, o Governo 

do Espírito Santo criou a Fundação de Previdência Complementar do Estado do Espírito Santo - 

PREVES, através do Dec. 3395-R, de 25.09.2013, regulamentando o disposto inserto na Lei 

Complementar nº 711, de 2012; com contribuição paritária de 8.5%, do valor que exceder o teto 

do RGPS, admitindo contribuição adicional do servidor sem paridade.  
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                   Fig.: 15 

         Fonte: (WERNERSBACH, 2013). 

 

 13.4 Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de MG – IPSMG 

 

           O RPPS dos servidores públicos do Estado de MG foi instituído pela Lei Complementar-

LC nº 62, de 2002 - não incluindo os militares -, que criou dois fundos previdenciários: o Fundo 

Financeiro de Previdência – FUNFIP, que funciona em regime de repartição simples, e o 

FUNPEMG, que capitaliza as receitas previdenciárias.                

           As contribuições previdenciárias que inicialmente eram de 11% para servidores e patronal, 

de responsabilidade do Governo Estadual, e de 19% para o FUNFIP, através da Lei Complementar 

nº 123, de 2012, passaram a ser de 22% e de 19% para o FUNPEMG. 
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         Fig.: 16 

           FONTE: (VINÍCIUS, 2013). 

 

Em agosto de 2013, em reunião do CONAPREV/MPS, realizada em Porto Iguaçu na 

Argentina, foi apresentada a seguinte situação do IPSMG:     

   Fig.: 17                          

Fonte: (VINÍCIOS, 2013). 

Geridos pelo IPSMG, o FUNFIP operado em regime orçamentário de caixa, em função da 

segregação de massa instituída através da LC nº 64, de 2002, que se encontra em extinção, permite 

a transição do RPPS-IPSMG, para o de regime capitalizado, FUNPEMG. Este formado 

exclusivamente com recursos das contribuições (patronal e do servidor), das receitas financeiras e 

FONTE: IPAJM. Demonstrativo de resultado de avaliação atuarial/MPSc 
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de compensação previdenciária do RGPS. Até junho de 2013 o patrimônio do FUNPEMG, pelo 

valor de mercado, já tinha alcançado R$ 2.980.000,00 (dois bilhões e novecentos e oitenta 

milhões).  

                        Fig.: 18       

        Fonte: (VINÍCIUS, 2013). 

 

Esperando reduzir repasses de contribuição previdenciária patronal, em 12 anos, na ordem 

de R$ 414.000.000,00 (quatorze milhões de reais), o Governo de Minas Gerais, através do Projeto 

de Lei Complementar (PLC), nº 53, de 2013, instituiu o regime de Previdência Complementar no 

âmbito do serviço público do Estado. Simultaneamente através do PLC nº 54/2013, alterando a 

Lei Complementar nº 64 de 2012, propôs a extinção do Fundo de Previdência do Estado de Minas 

Gerais – FUNPEMG. A proposta possibilita ao servidor, que ingressar no Estado e aderir ao 

sistema complementar, contribuir com um aporte suplementar e receber no futuro um benefício 

superior aos seus proventos da ativa, assim como acontece nos sistemas privados de 

complementação da aposentadoria, (Blog: em.com.br, 2013).  

 Em dezembro de 2013 as propostas do Governo foram aprovadas criando um novo modelo 

de sistema de previdência do servidor público no Estado de Minas Gerais. 
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14.  CONCLUSÃO 

 

             A preocupação com o equilíbrio do sistema previdenciário do servidor público, 

evidenciado no final dos anos 90, com a regulamentação dos RPPS, através da Lei Federal nº 

9.717, de 1998 e, notadamente, com a entrada em vigor da EC nº 20, de 1998, levou à mudanças 

significativas no sistema previdenciário dos servidores públicos. 

            Com a vedação à concessão de benefícios distintos dos previstos na legislação federal, a 

Reforma da Previdência diminuiu a possibilidade dos entes federados continuar concedendo 

vantagens pessoais a determinadas categorias de servidores em detrimento de outras. Além de 

criar distinção entre os servidores públicos, esses privilégios contribuíam para aumentar o déficit 

previdenciário acumulado ao longo dos anos; principalmente após a promulgação da Constituição 

de 1988, com a criação do RJU dos servidores públicos. 

            Ao ser estabelecido no art. 40, da CF, o caráter contributivo – considerado (...) “por 

essência como um regime de caráter eminentemente retributivo, pelo que deve haver correlação 

entre custo e benefício”, conforme entendimento manifestado na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADIN 2010 –MC, TRF-5, 2006), e solidário, e a observância do equilíbrio 

financeiro e atuarial dos RPPS, ficaram demonstrados que outras medidas deveriam ser tomadas 

para garantir os pagamentos futuros de benefícios previdenciários; equilibrando o sistema, 

diminuindo assim repasses extraordinários pelos entes federados aos RPPS. 

           Através da legislação infraconstitucional foram criadas medidas, que contribuíram para 

garantir a viabilidade e sustentabilidade do sistema. Inicialmente regulamentando o inserto na Lei 

nº 9.717, de 1998, o MPS passou a disciplinar a gestão dos RPPS através de Decretos, Portarias, 

ON e Resoluções, orientando e fiscalizando o cumprimento das normas estabelecidas.  

             A Gestão Única de Previdência e o CRP são as exigências que têm apresentado maiores 

contestações. Ambas sendo objeto de ADIN: a primeira proposta pelo Judiciário e MP, sob o 

fundamento que feria a autonomia dos poderes, o CRP - principalmente pelos estados e 

municípios das capitais que apresentam déficits atuariais elevados - por vários entes federados; 

que continuam a obter liminares, garantindo a emissão da Certificação e, consequentemente, 

mantendo as transferências de recursos voluntários do Governo Federal.                    

            O caráter solidário, considerado na cobrança da contribuição previdenciária do servidor 

inativo, aprovada na EC nº 47, de 2005, demonstra a necessidade da participação de todos os 

segurados no custeio do passivo previdenciário.   
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            A cobrança da contribuição previdenciária dos atuais aposentados, sobre os valores que 

excedem o teto dos benefícios pagos pelo RGPS, entre outras mudanças inseridas nas Reformas da 

Previdência, contribui também para diminuir a solidariedade invertida, assim definida por 

TAVARES (2004):  

            “Quando as contribuições vertidas pelos servidores não são suficientes para 

o sustento do fundo, cria-se uma solidariedade invertida, na qual uma parcela mais 

rica da sociedade recebe auxilio da mais pobre, mediante repasse de receita 

tributária, o que é injusto. Por isso considerei que as contribuições dos atuais 

aposentados é justa por impedir referida solidariedade invertida em benefícios 

daqueles que, pelo menos boa parte do período laboral, não contribuíram, causando 

prejuízo aos demais servidores que verteram contribuições regulares para o fundo, 

ou toda a sociedade, se a diferença for arcada com carga tributária genérica”. 

            Com a exigência da Gestão Única de Previdência nos entes federados, prevista no texto 

Constitucional, a partir da promulgação da EC n º 41, de 2003 – embora não implantada 

totalmente em alguns estados, em razão da resistência do Judiciário e de órgãos, de maior poder 

decisório, que enviam as folhas de pagamento de benefícios aos RPPS pronta para ser paga -, 

muitos desmandos têm sido evitados, não só na concessão como também na atualização de 

benefícios previdenciários. 

            A centralização da gestão, necessária para atender com maior eficiência as exigências dos 

órgãos de controle externo, possibilitou a capacitação dos gestores e técnicos, aprimorando 

conhecimentos, e permitindo assim, a busca de melhores alternativas para a sustentabilidade do 

sistema. Além da rentabilidade nos ativos, suficiente para superar a meta atuarial, um dos fatores 

mais importantes para o equilíbrio do sistema é a elaboração de um estudo atuarial e, se 

necessário, um plano de equacionamento de déficits; que pode ser financiado em até 35 (trinta e 

cinco), possibilitando ao ente cumprir os compromissos assumidos com o passivo previdenciário, 

sem comprometer a sua capacidade de investimento. 

            Um dos modelos mais recomendado por especialistas e autoridades governamentais, a 

partir da regulamentação dos RPPS, foi a Capitalização com Segregação de Massas, adotado por 

quase todos os estados da federação. Uma alternativa, em parte, semelhante ao modelo indicado 

nos anos 90 do século passado, aos países em crise financeira. Talvez por ser parecido com a 

previdência privada, em relação a garantir aos segurados o pagamento futuro dos seus benefícios.  

            Todavia, este modelo tem demonstrado não ser o mais adequado para o sistema público 

previdenciário no Brasil. Entre outras razões, por fazer distinção entre os servidores públicos 
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admitidos antes, e os novos, depois da implantação da segregação de massas, que têm as 

contribuições previdenciárias capitalizadas somente para pagamento futuro dos seus benefícios; 

indo, assim, encontro ao princípio de solidariedade inserto no texto Constitucional.  

            Não obstante ao exposto, a exclusão, de uma parte, das contribuições previdenciárias do 

executivo e dos novos servidores, do financiamento do passivo previdenciário - aplicada no plano 

financeiro do modelo citado -, acarreta, em curto prazo, um aumento no valor dos recursos 

necessários ao cumprimento das obrigações, anualmente definidas no DRAA dos RPPS; 

diminuindo somente em longo prazo, de acordo com as premissas estabelecidas nas avaliações 

atuariais, para equilibrar o plano previdenciário. Com isso, não havendo recursos, constituídos de 

contribuição previdenciária e demais ativos, suficientes para pagar os benefícios dos segurados 

dos RPPS, o ente federado, como patrocinador, é obrigado a aportar recursos extraordinários 

complementares, em sua maioria, provenientes de tributos - cada vez mais altos - pagos por toda a 

sociedade, necessitando para isso de um ajuste fiscal.                

            Ademais, conforme elencado na figura 02, na pagina 34, a média das alíquotas de 

contribuição patronal adotada pelos entes federados que implementaram o modelo de segregação 

de massas supera a 19%, bem maior que às alíquotas fixadas para as instituições de previdência 

complementar dos servidores públicos já criadas, em média de 8% - sobre os valores que 

excederem o teto do RGPS -, mesmo havendo pouco ou nenhum passivo previdenciário.       

            Os estudos realizados para a criação da Previdência Complementar pelo Governo Federal e 

demais Estados identificaram uma estimativa significativa de economias, que os respectivos 

Governos farão com o pagamento dos benefícios previdenciários dos segurados dos RPPS, com a 

implantação do novo modelo. Considerando, ainda, que mais de 27% dos servidores públicos dos 

três poderes da União, Estados e Capitais, recebe acima do teto do RGPS, a perspectiva é que no 

futuro o potencial de participantes a aderir o referido plano será ainda bem maior, aumentado, 

assim, as economias previstas. 

            As Reformas da Previdência, com as medidas já citadas, além de contribuir para o 

equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS, diminuindo o passivo previdenciário dos entes 

federados, criou novas fontes de financiamento dos RPPS. Instituiu o caráter contributivo e 

solidário do benefício e assegurou, no art. 249, da CF, aos entes federados, a transferência de bens, 

direitos e ativos de qualquer natureza aos RPPS, para amortizar déficit atuarial, admitindo, ainda, 

a possibilidade de constituir fundos integrados de recursos provenientes dos respectivos ativos, e 

de demais contribuições. Através da Lei nº 9.796, de 1999, criou a compensação previdenciária 

entre os regimes, que têm contribuído de forma significativa para o financiamento do sistema.  
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            Em relação aos RPPS estaduais escolhidos para a pesquisa, é possível destacar, pelas 

informações apresentadas, que as reformas Constitucionais da Previdência - com a implantação da 

gestão única, notadamente a partir de 2004 - possibilitaram a cada ente, dentro das suas 

especificidades, adotar medidas que têm contribuído significativamente para o equilíbrio do 

sistema: 

            No SPPREV: - A elevação da alíquota de contribuição previdenciária patronal e do 

servidor de 5% para 11% e a revisão de benefícios previdenciários que, embora o número de 

ativos tenha diminuído e inativos aumentado, possibilitou extinguir 3.095 (três mil e noventa e 

cinco) pensões, resultando em uma economia de R$ 220 milhões de reais, de uma folha de R$ 

1,56 bilhões de reais mensais, com as medidas administrativas aplicadas, entre outras ações. Outra 

medida relevante foi à criação da SP-PREVICOM, reduzindo a contribuição patronal de 22% para 

7,5%, sobre o valor que exceder o teto do RGPS, dos proventos dos servidores admitidos após a 

promulgação da Lei que criou o novo regime. 

           No RIOPREVIDÊNCIA: - A realização de uma auditoria na gestão de benefícios que, 

somente na 1ª fase, foi possível economizar R$ 112 milhões de reais - que pode ser uma das 

causas da redução das despesas com o pagamento da folha de benefícios previdenciários, que 

passou de 36% em 2008, para 11% em 2012, sobre o orçamento do Estado -, a capitalização do 

RPPS com royalties e ativos imobiliários e a criação da Previdência Complementar, reduzindo à 

alíquota patronal de: 22% para 8%, sobre o valor que exceder o referido teto; dos proventos dos 

novos servidores.   

            No IPAJM: - A preocupação com o financiamento do sistema previdenciário do Estado 

começou em 1998 com a elevação da alíquota de contribuição, dos segurados e patronal, para 

10%, e a partir de 2004, para 11% e 22%, respectivamente, para os dois planos instituídos, 

Financeiro e Previdenciário; com a implantação, simultaneamente, do modelo de Segregação de 

Massas, mais recomendada à época para equilibrar financeiramente o RPPS.  Não diferente dos 

demais citados, criou a Previdência Complementar - PREVES, reduzindo também a alíquota para 

8,5% para os segurados novos, nas mesmas condições de incidências de contribuição 

previdenciária que conforme demonstrado na figura 14, na fl. 48, poderá proporcionar uma 

economia relevante para o Estado. 

            No IPEMG: - A reestruturação do sistema previdenciário, que começou em 2002, com a 

criação do FUNFIP e FUNPEMG para capitalizar as receitas previdenciárias, ambos com alíquota 

de 11% para o servidor, e patronal de 22% e 19% respectivamente. Conforme demonstrado na 

figura 16, em fls. 50, o fundo já havia alcançado em maio de 2013, em torno de R$ 2,9 bilhões de 

reais, superando a meta atuarial. Esperando reduzir o repasse de contribuições previdenciárias o 

Governo extinguiu o FUNPEMG e criou a Previdência Complementar dos servidores públicos do 

Estado de MG.  
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            Embora se obtenha na administração e acumulação dos ativos resultados satisfatórios, no 

plano previdenciário com segregação de massa do IPAJM, o plano financeiro apresenta uma 

insuficiência financeira de quase um bilhão de reais e, conforme ilustrado na figura 13, ao longo 

dos anos, têm onerado cada vez mais o Governo Estadual. Quanto ao Estado de MG, enquanto o 

FUNPEMG de segregação de massas tinha capitalizado quase R$ 3 bilhões de reais, com nenhum 

benefício a pagar, conforme demonstrado na figura 15 (quinze), o plano financeiro com mais de 

220 mil benefícios concedidos apresentava um desequilíbrio no sistema, o que pode ter levado o 

Governo a extinguir o FUNPEMG e criar a Previdência Complementar.  

            Como o modelo adotado no IPSMG não garante a blindagem dos recursos capitalizados, 

possibilitando em curto prazo a sua utilização para pagamento de benefícios já concedidos, entre 

outras razões, foi considerado irregular pelo MPS.  Para obter o CRP e garantir as transferências 

voluntárias de recursos do Governo Federal, o Estado de MG recorreu ao Judiciário e, por força de 

uma liminar, a certificação foi concedida.           

            O modelo de capitalização com segregação de massas, que durante muito tempo foi 

recomendado por especialistas na matéria, utilizado na maioria dos estados, conforme 

demonstrado na fig. 02, tem se mostrado inadequado, em especial pela obrigação do Estado de 

financiar o passivo previdenciário dos RPPS, constituído ao longo dos anos, e ainda acumular 

reservas para pagamento de benefícios futuros dos novos servidores; com alíquotas patronais 

elevadas, bem superiores às definidas para as previdências complementares dos servidores 

públicos, já constituídas, em torno de 8.5%.   

            As Reformas da Previdência embora tenha criado instrumentos eficazes na busca do 

equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS ainda há muito que se fazer para equilibrar o sistema. A 

situação dos Institutos analisados não difere da grande parte dos demais estados e municípios 

instituídos antes da Constituição de 1988. Como demonstrado nas figuras 08 e 12, além da idade 

média dos aposentados ter aumentado, o numero de segurados ativos a cada dia tem diminuído - 

figuras 05, 07 e 11 -, com isso a proporção entre contribuintes ativos para inativos e pensionistas 

tem sido cada vez menor. Ademais, não obstante a gestão única tenha possibilitado manter 

segregados os recursos destinados à administração, concessão e pagamento dos benefícios 

previdenciários, é necessário que na rentabilidade desses ativos seja alcançada a meta atuarial 

definida no plano de investimento, cada vez mais difícil, face à volatilidade do mercado de 

capitais. 

            Diante do entendimento do próprio MPS, que só admite a segregação de massa na hipótese 

de inviabilidade dos demais planos de amortização, é preciso encontrar novas soluções para a 

maioria dos entes estaduais que escolheram esta forma de capitalização.  
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            Portanto, sem ter a pretensão de esgotar todos os fundamentos sobre a matéria - até porque 

as mutações ocorridas ao longo dos anos na Previdência nos apresentaram caminhos que pareciam 

os mais adequados, porém quando considerados um maior número de variáveis foi possível 

vislumbrar novos horizontes -, entre outras medidas para equacionamento do déficit atuarial dos 

referidos entes, é possível elaborar um estudo atuarial que estabeleça um plano de financiamento 

em até 35 anos, com alíquota suplementar ou aportes financeiros a ser transferidos mensalmente 

aos RPPS, garantindo o pagamento de curto e longo prazo das obrigações assumidas com o 

passivo previdenciário. Salvo melhor juízo, é possível, ainda, ser criado, através de Lei, Fundos 

integrados de bens, direitos e ativos transferidos pelo executivo, incluindo, se for o caso de 

extinção do modelo de segregação de massas, os recursos já capitalizados, com prazo de carência 

para resgate, que permita garantir o financiamento do sistema.    

            Porém, em razão da fragilidade do sistema, no que se refere à proteção dos ativos 

financeiros, é preciso ainda adotar ações que possam garantir a blindagem dos recursos já 

capitalizados, que eventualmente são utilizados, na maioria das vezes quando há alternância do 

poder por ocasião do processo eleitoral. Entre outras iniciativas, prever em Lei a exigência do 

atendimento aos critérios necessários à emissão do CRP; inibindo as ações de governantes que 

buscam o Judiciário para garantir o uso indevido de recursos previdenciários.   

            Embora não tenha obtido dos entes analisados todas as informações solicitadas, pelo 

exposto, amplamente ilustrado, restaram provado que as mudanças estabelecidas na Reforma da 

Previdência contribuíram de forma relevante para a capitalização dos RPPS - que hoje já 

ultrapassa R$ 70 bilhões em ativos financeiros, segundo dados do MPS (CADPREV, abril, 2014)-, 

e, consequentemente, para o equilíbrio do sistema.  

           Todavia, como o plano previdenciário com segregação de massas não tem contribuído de 

forma satisfatória para a busca do equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS, principalmente por 

onerar em curto prazo o executivo com repasses extraordinários - em sua maioria proveniente de 

tributos arcados por toda a sociedade -, comprometendo o atendimento a outras políticas públicas 

previstas no orçamento dos entes federados, é preciso continuar buscando novas alternativas.                 

           Em que pese a Previdência Complementar do servidor público, entre outras mudanças 

estabelecidas nas Reformas da Previdência, como comprovado tenha contribuído de forma 

significativa para o equilíbrio do sistema, é necessário que se continue aprimorando a gestão 

pública e que sejam encontradas novas fontes de financiamento para os RPPS. 
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ANEXO I 

 

 

Entrevista estruturada: 

1 – Qual o percentual sobre o orçamento do ente................ do valor da folha de pagamento, dos 

benefícios previdenciários, nos meses de dezembro de 1990, 1998, 2004, 2008 e de 2012? 

2 – Quanto representava, em percentual, o valor da folha de pagamento de inativos e 

pensionistas/ativos nos meses e anos referidos?  

3 – Qual o resultado (superávit/déficit) da avaliação atuarial do RPPS do referido ente nos anos de 

1999, 2004, 2008 e 2012?  

 4 – Qual   era  a alíquota  de  contribuição  previdenciária  em  1990,  quando  foi  alterada  e  qual 

o percentual estabelecido nas respectivas datas. 


